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PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO, INCLUINDO 

OS DE CORRUPÇÃO E INFRACÇÕES 
CONEXAS DO MUNICÍPIO DE SILVES 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

O Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), criado pela Lei n.º 54/2008, de 4 

de Setembro, é uma entidade administrativa independente, que funciona junto do 

Tribunal de Contas, e desenvolve uma actividade de âmbito nacional no domínio da 

prevenção da corrupção e infracções conexas. 

No âmbito da sua actividade, o CPC aprovou uma Recomendação, em 1 de 

Julho de 2009, sobre "Planos de gestão de riscos de corrupção e infracções 
conexas", nos termos da qual «Os órgãos máximos das entidades gestoras de 

dinheiros, valores ou patrimónios públicos, seja qual for a sua natureza, devem, no 

prazo de 90 dias, elaborar planos de gestão de riscos e infracções conexas.» 

 

Tais planos devem conter, nomeadamente, os seguintes elementos: 

a) Identificação, relativamente a cada área ou departamento, dos riscos de 

corrupção e infracções conexas; 

b) Com base na identificação dos riscos, identificação das medidas adoptadas que 

previnam a sua ocorrência (por exemplo, mecanismos de controlo interno, 

segregação de funções, definição prévia de critérios gerais e abstractos, 

 designadamente na concessão de benefícios públicos e no recurso a 

especialistas externos, nomeação de júris diferenciados para cada concurso, 

programação de acções de formação adequada, etc.); 

c) Definição e identificação dos vários responsáveis envolvidos na gestão do 

plano, sob a direcção do órgão dirigente máximo; 

d) Elaboração anual de um relatório sobre a execução do plano. 
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Tal Recomendação surge na sequência da deliberação de 4 de Março de 2009 

em que o CPC deliberou, através da aplicação de um questionário aos Serviços e 

Organismos da Administração Central, Regional e Local, directa ou indirecta, incluindo 

o sector empresarial local, proceder ao levantamento dos riscos de corrupção e 

infracções conexas nas áreas da contratação pública e da concessão de benefícios 

públicos. Tal inquérito, bem como o respectivo Relatório-Síntese, são instrumentos 

fundamentais para a elaboração de um Plano de gestão de riscos de corrupção e 

infracções conexas. 

A gestão do risco é uma actividade que assume um carácter transversal, 

constituindo uma das grandes preocupações dos diversos Estados e das organizações 

de âmbito global, regional elocal. Revela-se um requisito essencial ao funcionamento 

das organizações e dos Estados de Direito Democrático, sendo fundamental nas 

relações que se estabelecem entre os cidadãos e a Administração, no desenvolvimento 

das economias e no normal funcionamento das instituições. 

 Trata-se, assim, de uma actividade que tem por objectivo salvaguardar aspectos 

indispensáveis na tomada de decisões, e que estas se revelem conformes com a 

legislação vigente, com os procedimentos em vigor e com as obrigações contratuais a 

que as instituições estão vinculadas. 

É certo que muitas vezes a legislação vigente não propicia, de forma fácil, a 

tomada de decisões sem riscos. Com efeito, a legislação a aplicar é muitas vezes 

burocratizante, complexa, vasta e desarticulada, existindo uma excessiva 

regulamentação, muitos procedimentos e sub-procedimentos, o que obstaculiza a 

criatividade, impede uma correcta gestão dos meios materiais e dos recursos humanos 

e potencia o risco do cometimento de irregularidades. 

A gestão do risco é um processo de análise metódica dos riscos inerentes às 

actividades de prossecução das atribuições e competências das instituições, tendo por 

objectivo a defesa e protecção de cada interveniente nos diversos processos, 

salvaguardando-se, assim, o interesse colectivo. É uma actividade que envolve a 

gestão, stricto sensu, a identificação de riscos imanentes a qualquer actividade, a sua 

análise metódica, e, por fim, a propositura de medidas que possam obstaculizar 

eventuais comportamentos desviantes. 

O elemento essencial é, pois, a ideia de risco, que podemos definir como a 

possibilidade eventual de determinado evento poder ocorrer, gerando um resultado 

irregular. A probabilidade de acontecer uma situação adversa, um problema ou um 
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dano, e o nível da importância que esses acontecimentos têm nos resultados de 

determinada actividade, determina o grau de risco. 

Elemento essencial para a determinação daquela probabilidade é a 

caracterização dos serviços, que deve integrar os critérios de avaliação da ocorrência 

de determinado risco. 

A gestão do risco é uma responsabilidade de todos os trabalhadores das 

instituições, quer dos membros dos órgãos, quer do pessoal com funções dirigentes, 

quer do mais simples funcionário. É também certo que os riscos podem ser graduados 

em função da probabilidade da sua ocorrência e da gravidade das suas consequências, 

devendo estabelecer-se, para cada tipo de risco, a respectiva quantificação. 

São vários os factores que levam a que uma actividade tenha um maior ou um 

menor risco. No entanto, os mais importantes são inegavelmente: 

• A competência da gestão, uma vez que uma menor competência da actividade 

gestionária envolve, necessariamente, um maior risco; 

• A idoneidade dos gestores e decisores, com um comprometimento ético e um 

comportamento rigoroso, que levará a um menor risco; 

• A qualidade do sistema de controlo interno e a sua eficácia. Quanto menor a 

eficácia, maior o risco. 

 O controlo interno é uma componente essencial da gestão do risco, 

funcionando como salvaguarda da rectidão da tomada de decisões, uma vez que 

previne e detecta situações anormais. Os serviços públicos são estruturas em que 

também se verificam riscos de gestão, de todo o tipo, e particularmente riscos de 

corrupção e infracções conexas. Como sabemos, a corrupção constitui-se como um 

obstáculo fundamental ao normal funcionamento das instituições. 

A acepção mais corrente da palavra corrupção reporta-se à apropriação ilegítima 

da coisa pública, entendendo-se como o uso ilegal dos poderes da Administração 

Pública ou de organismos equiparados, com o objectivo de serem obtidas vantagens. 

A corrupção pode apresentar-se nas mais diversas formas, desde a pequena 

corrupção até à grande corrupção nos mais altos níveis do Estado e das Organizações 

Internacionais. Ao nível das suas consequências - sempre extremamente negativas -, 

produzem efeitos essencialmente na qualidade da democracia e do desenvolvimento 

económico e social. 

No que respeita à Administração Pública em geral e muito particularmente à 

Administração Autárquica, uma das tendências mais fortes da vida das últimas décadas 
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é, sem dúvida, a "abertura" desta à participação dos cidadãos, o que passa, 

designadamente, pela necessidade de garantir de forma efectiva o direito à informação 

dos administrados. 

Com efeito, exige-se hoje não só que a Administração procure a realização dos 

interesses públicos, tomando as decisões mais adequadas e eficientes para a 

realização harmónica dos interesses envolvidos, mas que o faça de forma clara, 

transparente, para que tais decisões possam ser sindicáveis pelos cidadãos. 

A Constituição da República Portuguesa garante, no artigo 268.° o direito que 

assiste a todos os cidadãos de "serem informados pela Administração, sempre que o 

requeiram, sobre o andamento dos processos em que sejam directamente 

interessados, bem como o de conhecer as resoluções definitivas que sobre eles forem 

tomadas" e ainda "o direito de acesso aos arquivos e registos administrativos, sem 

prejuízo do disposto na lei em matérias relativas à segurança interna e externa, à 

investigação criminal e à intimidade das pessoas." 

A regra é, pois, a liberdade de acesso aos arquivos administrativos, sendo os 

registos um património de todos que, por isso mesmo, devem estar abertos à 

comunidade. A matéria do acesso aos documentos administrativos e à informação é, de 

facto, um desígnio de cidadania e simultaneamente um instrumento de modernização 

dos serviços públicos. 

Sempre que se discutem os principais problemas da Administração Pública 

contemporânea, a transparência na tomada das decisões é um dos assuntos de maior 

destaque e relevância. 

O escrutínio eleitoral é obviamente indispensável, deve mesmo ser espelho da 

nossa vivência democrática, mas importa também que, permanentemente, os cidadãos 

se interessem pela vida pública, acompanhem e colaborem com a Administração 

Pública nas suas iniciativas, participem nas instâncias próprias, expressem os seus 

objectivos, intervenham na tomada das grandes opções políticas que irão, afinal, 

influenciar o seu destino colectivo e acedam, de forma livre, aos arquivos 

administrativos. 

A disponibilização da informação e o princípio do arquivo aberto constituem-se, 

assim, como uma das formas mais fundamentais de controlo da administração por parte 

dos administrados, uma vez que por tal via existe a possibilidade de todas as medidas 

serem analisadas e sindicadas. 
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ÂMBITO 

 

O Plano aplica-se à actividade do Municipio de Silves, bem como aos membros dos 

órgãos municipais, aos dirigentes e a todos os trabalhadores e colaboradores do 

Municipio.  

Sublinha-se ainda que a responsabilidade pela implementação, execução e 

avaliação do Plano é uma responsabilidade do órgão executivo e do presidente da 

câmara municipal, bem como de todo o pessoal com funções dirigentes. 

 

 

 

METODOLOGIA E FONTES UTILIZADAS NA ELABORAÇÃO DO 
PLANO 

 

 

Para a elaboração do actual plano foram utilizadas, basicamente, duas técnicas, 

pesquisa documental e consulta, envolvimento e participação dos serviços da Câmara 

Municipal de Silves. 

Quanto à pesquiza documental, foram consultados e seguidos os seguintes 

documentos: 

- "Recomendação" do Conselho de Prevenção da Corrupção; 

- "Guião para a elaboração de Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção e 

Infracções Conexas" do Conselho de Prevenção da Corrupção; 

- "Plano-Tipo de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os de corrupção e 

infracções conexas" da Associação Nacional de Municípios Portugueses; 

- "Prevenir a Corrupção - Um Guia explicativo sobre a corrupção e crimes 

conexos", do Gabinete para as Relações Internacionais do Ministério da Justiça; 

- Relatório-Síntese do Conselho de Prevenção da Corrupção; 

- Questionário da sobre Avaliação da Gestão de Riscos de Corrupção e 

Infracções Conexas, do Conselho de Prevenção da Corrupção; 

- Plano de gestão de riscos de corrupção e infracções conexas da Câmara 

Municipal do Porto; 
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- Plano de gestão de riscos de corrupção e infracções conexas da Câmara 

Municipal de Coimbra 

- Plano de gestão de riscos de corrupção e infracções conexas da Assembleia da 

República; 

- Plano de gestão de riscos de corrupção e infracções conexas da Inspecção 

Geral das Autarquias Locais; 

- Deliberação do Conselho de Prevenção da Corrupção, relativa os contratos 

públicos e Decreto-Lei n-º 34/2009 de 6 de Fevereiro; 

- Carta Deontológica do serviço Público; 

- Carta Ética da Administração Pública; 

- Contributos / relatórios parcelares dos vários serviços do município de Silves; 
- Proposta de código de boa conduta apresentado pela provedoria da Justiça à 

Assembleia da República. 

Quanto à segunda situação, considerando que a Gestão do Risco é uma 

responsabilidade de todos os trabalhadores do Município independentemente das suas 

funções, foram contactados todos os serviços municipais, através dos seus dirigentes, 

no sentido de identificarem as suas principais actividades e riscos associados, de forma 

a obter um relatório tão exaustivo e completo quanto possível.  
 

Tendo em atenção as considerações antecedentes, a CÂMARA MUNICIPAL DE 
SILVES, consciente de que a corrupção e os riscos conexos são um sério obstáculo ao 

normal funcionamento das instituições; 

• Revelando-se como uma ameaça à democracia; 

• Prejudicando a seriedade das relações entre a Administração Pública e os 

cidadãos; 

• Obstando ao desejável desenvolvimento das economias e ao normal 

funcionamento dos mercados. 

Apresenta o seu PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO, 

INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRACÇÕES CONEXAS, de acordo com a 

seguinte estrutura: 

            I - Compromisso ético. 

            II - Organograma e Identificação dos responsáveis. 
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           III- Identificação das áreas e actividades, dos riscos de corrupção e infracções 

conexas, da qualificação da frequência dos riscos, das medidas e dos responsáveis. 

           IV- Controlo e monitorização do Plano. 

I COMPROMISSO ÉTICO 

O Plano inicia-se com a elaboração de um Compromisso Ético transversal aos 
vários intervenientes nos procedimentos - membros dos órgãos, dirigentes e 
trabalhadores - estabelecendo-se um conjunto de princípios fundamentais de 
relacionamento norteados pelos principios éticos da Administração Pública, 
designadamente: 

● Princípio do Serviço Público 
Os trabalhadores encontram-se ao serviço exclusivo da comunidade e dos 

cidadãos, prevalecendo sempre o interesse público sobre os interesses particulares ou 
do grupo. 

 

● Princípio da Legalidade 
Os trabalhadores actuam em conformidade com os princípios constituciuonais e 

de acordo com a lei e o direito. 

 
● Princípio da Justiça e Imparcialidade 

Os Trabalhadores, no exercício da sua actividade, devem tratar de forma justa e 
imparcial todos os cidadãos, actuando segundo rigorosos princípios de neutalidade. 

 

● Princípio da Igualdade 
Os trabalhadores não podem beneficiar ou prejudicar qualquer cidadão em 

função da sua ascendência, sexo, raça, língua, convicções políticas, ideológicas ou 
religiosas, situação económica ou condição social. 

 

● Princípio da Proporcionalidade 
Os trabalhadores, no exercício da sua actividade, só podem exigir aos cidadãos 

o indispensável à realização da actividade administrativa. 

 
● Princípio da Colaboração e Boa Fé 

Os trabalhadores, no exercício da sua actividade, devem colaborar com os 
cidadãos, segundo o princípio da boa fé, tendo em vista a realização do interesse da 
comunidade e fomentar a sua participação na realização da actividade administrativa. 
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● Princípio da Informação e Qualidade 
Os trabalhadores devem prestar informações e/ou esclarecimentos de forma 

clara, simples cortês e rápida. 
 

● Princípio da Lealdade 
Os trabalhadores, no exercício da sua actividade, devem agir de forma leal, 

solidária e cooperante. 
 

● Princípio da Integridade 
Os trabalhadores regem-se segundo critérios de honestidade pessoal e de 

integridade de carácter. 

 
● Princípio da competência e responsabilidade 
Os trabalhadores agem de forma responsável, competente, dedicada, crítica, 

empenhando-se na valorização profissional. 
 

Para além das normas legais aplicáveis, as relações que se estabelecem entre 
os membros dos órgãos, os funcionários e demais colaboradores do município, bem 
como no seu contacto com as populações, assentam, nomeadamente, num conjunto de 
princípios e valores, cujo conteúdo está, em parte, já vertido na Carta Ética da 
Administração Pública. A saber: 

●   Integridade, procurando as melhores soluções para o interesse público que 
se pretende atingir; 

●   Comportamento profissional; 

● Consideração ética nas acções; 
 
● Responsabilidade social; 
 
● Não exercício de actividades externas que possam interferir com o 

desempenho das suas funções no  Município ou criar situações de conflitos de 
interesses; 

 
              ● Promoção, em tempo útil, do debate necessário à tomada de decisões; 
 
              ● Respeito absoluto pelo quadro legal vigente e cumprimento das orientações 
internas e das disposições regulamentares; 
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              ● Manutenção da mais estrita isenção e objectividade; 
 
              ●  Transparência na tomada de decisões e na difusão da informação; 
         
              ● Publicitação das deliberações municipais e das decisões dos membros dos 
órgãos; 
 
              ● Igualdade no tratamento e não discriminação; 
 
              ● Declaração de qualquer presente ou benefício que possam influenciar a 
imparcialidade com que exercem as suas funções. 
 

Em articulação com o Compromisso Ético adoptados pela Câmara Municipal de 

Silves, adopta-se uma Declaração de compromisso relativa a incompatibilidades, 

impedimentos e escusa, anexo I, a implementar de modo geral, acautelando os 

diversos processos relacionados com identificação de necessidades, contratação 

pública, concessão de subsídios e apoios, licenciamentos e júris de concursos. A 

Declaração será preenchida por todos os funcionários que participem naqueles 

processos, devendo ser enviada para a Divisão de Recursos Humanos, com 

conhecimento ao respectivo superior hierárquico.
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Câmara Municipal 
PRESIDENTE 

Dr.ª Isabel Soares 

Departamento de 
Administração Geral 

Dr.ª Dina Baiona 

Dep. G. Urb., Plan. 
Terr. Inf. Geográfica 

 

Dep. Obras Mun., 
Equip. e Ambiente 

Eng.º José Mascarenhas 

Departamento 
Sócio-Cultural 
Dr.º Tiago Leal 

Gabinete de Apoio à 
Presidente 

Dr.º Luís Santos 

Gab. Planea. Estrat., 
Desen. Fun. Comu. 
Dr.ª Mafalda Jesus 

Gabinete Técnico 
Florestal 

Dr.º Rui Fernandes 

Gabinete de 
Protecção Civil 

Dr.º Rui Fernandes 

Gabinete de Inf. E 
Relações Públicas 

Dr.ª Sandra Moreira 

Médico Veterinário 
Dr.º Luís Aleixo 

Serv. de Fiscalização 
Municipal 

Dr.ª Isabel Cabrita 

Divisão Administrativa
Dr.ª Dina Baiona 

Divisão de Recursos 
Humanos 

Dr.ª Isabel Santos 

Divisão de Gestão 
Urbanística 

Arq. João Matias 

Divisão de Plan. do 
Terr e Inf. Geográfica 

Dr.º Ricardo Tomé 

Divisão de Obras 
Municipais 

 

Div. De Serviços 
Urbanos e Ambiente 

Eng.ª Ana Águas 

Div. de Desporto, Juv. 
Acção Social 

Dr.º Tiago Leal 

Div. Educ., Cultura, 
Turismo e Património 

Dr.º Tiago Leal 

Secção de Serviços 
Gerais e Expediente 

 

Secção de Arquivo 
D. Eulina Ribeiro 

Secção de Taxas e 
Licenças 

D. Maria Rita 

Secção de Gestão 
Administrativa de 

Pessoal 

Sec. Vencimentos e 
Cadastro 

D. Mª José Jóia 

Divisão Financeira 
Dr.ª Telma Gonçalves 

Divisão de Assuntos 
Jurídicos 

Dr.ª Isabel Cabrita 

Secção de 
Contabilidade 

D. Helena Arrobe  

Secção de 
Aprovisionamento 
D. Otília Santos 

Tesouraria 
D. Edite Silva 
Sr.º José Silva 

S. Contra-ordenações 
D. Elisabete 
Assunção 

S. Execuções Fiscais 
D. Elisabete 
Assunção 

Secção de Gestão 
Urbanística I 

D. Carolina Pires 

Secção de Gestão 
Urbanística II 

D. Carolina Pires 

Secção de Apoio 
Administrativo 
Sr.º João Jóia 

Secção de Apoio 
Administrativo 

D. Paula Fernandes 

Secção de Águas e 
Saneamento 

Sr.º João Pires 

Divisão de Máquinas 
e Viatura 

Eng.º Tiago Martins 

Secção de Apoio 
Administrativo 

II ORGANOGRAMA E IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS  
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I I .  IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS E ACTIVIDADES DOS RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRACÇÕES CONEXAS, DA 
QUALIFICAÇÃO DA FREQUÊNCIA DOS RISCOS, DAS MEDIDAS E DOS RESPONSÁVEIS. 

A Câmara Municipal de Silves tem como missão, ser um território onde a qualidade do espaço vivido e a oferta de emprego e serviços qualificados o 

valorizem, onde a atitude pró-activa, a acessibilidade  e a valorização dos recursos e práticas sustentáveis, lhe confiram excelentes condições de 

atractividade para viver e recrear. Na prossecução da missão, e almejando um desempenho célere e atento às solicitações dos munícipes, foram definidas 

competências e funções comuns aos serviços, nomeadamente a colaboração na preparação das Grandes Opções do Plano, Orçamento e Relatório de 

Gestão, bem como assegurar uma rigorosa, plena e atempada execução das decisões ou deliberações dos órgãos municipais. 

A opção pela descentralização conduz a que todos os serviços intervenham nas várias fases do processo de contratação pública, pelo que as 

actividades, riscos e medidas propostas são comuns a todos os serviços. Assim, a sua análise foi agregada e descrita no ponto I. 

 As restantes actividades, riscos e medidas propostas são analisadas e reportadas serviço a serviço. 
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CAPÍTULO I 
 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA 
 
 

Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I - Inexistente 
 

 
Descrição das 

principais actividades 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

 
Medidas propostas / Mecanismos 

de controlo 

 
Responsáveis 

 
1. Avaliação das 
necessidades e 
planeamento da 

contratação 

Ausência ou deficiente 
fundamentação dos 
pedidos de aquisição 
(deficiente avaliação das 
necessidades) 

PF 

 
 Os pedidos de aquisição 

deverão ser aprovados quando 
acompanhados da ficha de 
cabimento prévio devidamente 
preenchida pela Secção de 
Contabilidade 

 
 Grandes Opções do Plano e 

Orçamento; 
 

 Normas de Controlo Interno; 
 

 Análise do custo histórico de 
aquisições similares; 

 
 Cabimentação prévia 

efectuada pela Secção de 
Contabilidade. 

 

 
 

Director de departamento 
 

Chefe de Divisão 
 Deficiente estimativa do 

custo dos bens e serviços 
a adquirir 

PF 

Estudos e planeamento 
inadequado nos grandes 
projectos ou projectos de 
especial complexidade 

PF 

Propor e aprovar e 
realização de despesa: 

 Não prevista no 
Orçamento e 
Grandes Opções 
do Plano; 

 Cujo valor não 
esteja coberto 
pelo 

PF 
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Orçamento/GOP; 
 Não sujeita a 

cabimentação 
prévia. 

2. Propor, sempre que 
necessário, 

aquisições de bens e 
serviços 

Incumprimento do Código 
dos Contratos Públicos, 
da Norma de Controlo 
Interno e POCAL, 
designadamente: 
 
Elaboração das peças 
procedimentais com 
requisitos passíveis de 
privilegiar ou excluir 
determinadas entidades; 
 
Não definição ou 
definição inadequada das 
especificações técnicas; 
 
Deficiente Definição dos 
factores e subfactores de 
avaliação das propostas. 
 

PF 

 
  Norma de Controlo Interno 

 
 Orçamento; 

 
 Grandes Opções do Plano; 

 
 Sistema Informático GES, SCA 

e OAD; 
 

 Plataforma de Contratação 
Pública; 

 
 Celebração de contrato 

(quando aplicável) pelo Oficial 
Público ou Notário Privativo; 

 
 Aprovação superior das 

necessidades e pedidos de 
aquisição efectuados. 

 
Directores de 
Departamento 

 
Chefes de Divisão 

 
Chefe de Gabinete 

 
 

Insuficiente 
fundamentação do 
recurso ao ajuste directo – 
critério material (quando 
aplicável) 

PF 

No âmbito do ajuste 
directo, propor o convite 
ou convidar entidades a 
apresentar propostas que 

I 
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tenham excedido os 
limites definidos no art.º 
113.º do Código dos 
Contratos Públicos 
Conflito de interesses por 
quem participou na 
elaboração do pedido de 
aquisição 

I 

3. Análise e selecção 
de propostas de 
aquisição de bens e 
serviços 

Admissão de propostas 
extemporâneas ou de 
entidades com 
impedimentos legais 

I 

 
 Identificação e registo das 

situações de impedimentos na 
composição dos “Júris de 
Procedimento”; 

 Norma Controlo Interno. 
 

 Plataforma de Contratação 
Pública; 

 
 Celebração de contrato 

(quando aplicável) pelo Oficial 
Público; 

 
 Aprovação superior das 

necessidades e pedidos de 
aquisição efectuados. 

 
Directores de Departamento 

 
Chefes de Divisão 

 
Chefes de Gabinete 

 
 

Conflito de interesses dos 
elementos que integram o 
Júri 

I 

Não audição dos 
concorrentes quando há 
lugar a exclusão / relatório 
preliminar 

I 

Subjectividade ou 
deficiente apreciação das 
propostas 

PF 
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4. Celebração e 
execução dos 

contratos 

Possibilidade de 
celebração de contratos 
que: 
 

 Contenham 
cláusulas ilegais; 

 Não exista 
correspondência 
entre as cláusulas 
contratuais e a 
definidas nas 
peças do 
respectivo 
procedimento; 

 Não prevejam e 
regulem a 
eventual 
ocorrência de 
trabalhos e 
serviços a mais. 

I 

 
 Norma de Controlo Interno. 

 
 Redução do contrato a escrito 

pelo Oficial Público (quando 
aplicável); 

 
 Aprovação superior das 

necessidades e pedidos de 
aquisição efectuados; 

 
 Segregação de funções nos 

vários intervenientes na 
celebração e execução dos 
contratos; 

 
 Trabalhos ou serviços a mais 

são sempre objecto de 
fundamentação, validada por 
superior hierárquico; 

 
 Secção de Contabilidade 

confere os requisitos legais de 
todas as facturas de trabalhos 
e serviços a mais; 

 
 Secção de Contabilidade 

verifica que todas as facturas 
de empreitadas são validadas 
por auto de medição; 

 
 Secção de Contabilidade 

 
 

Directores de Departamento 
 

Chefes de Divisão 
 

Chefes de Gabinete 
 

Oficial Público 

Insuficiente ou incorrecta 
fundamentação para 
“natureza ou 
circunstância imprevista” 
dos trabalhos ou serviços 
a mais 

PF 

Insuficiente ou incorrecta 
fundamentação para a 
impossibilidade dos 
trabalhos ou serviços a 
mas não poderem ser 
técnica ou 
economicamente 

I 
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separáveis do objecto do 
contrato sem 
inconvenientes graves 
para a entidade 
adjudicante, ou sendo 
separáveis, são 
necessários à conclusão 
do objecto do contrato 

verifica que todas as facturas 
estão validadas pelo serviço 
requisitante; 

 
 Prazo de vigência do contrato 

conferido pelo serviço 
requisitante; 

 
 Secção de contabilidade 

verifica se a factura se 
enquadra dentro dos prazos de 
execução do contrato; 

 
 Cabimentação prévia pela 

Secção de Contabilidade. 
 
 
 

Possibilidade do 
montante dos trabalhos 
ou serviços a mais 
ultrapassarem os limites 
legalmente estabelecidos 

I 

Possibilidade do prazo de 
vigência dos contratos 
ultrapassar os prazos 
legalmente estabelecidos 

I 

Deficiente 
acompanhamento da 
execução dos contratos e 
prestação de serviços, 
não assegurando a boa e 
atempada execução dos 
mesmos 

I 

Deficiente controlo dos 
custos do contrato face 
aos valores 
orçamentados 

I 

Emissão da ordem de 
pagamentos antes da 
confirmação, na 
respectiva factura, da 
qualidade e quantidade 

I 
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dos bens e serviços, ou 
antes da medição e 
vistoria da obra 
Conflito de interesses dos 
trabalhadores que 
celebram o contrato ou 
efectuam a confirmação 
da boa e atempada 
execução dos mesmos 

I 
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II- UNIDADES ORGÂNICAS 
 

GABINETE DE PLANEAMENTO ESTRATÉGICO, DESENVOLVIMENTO E FUNDOS COMUNITÁRIOS 
 

 
 
 
 

MISSÃO 

Apoiar a Câmara Municipal na adopção de directrizes e prioridades para a definição da política e do planeamento municipal em 
todas as vertentes macroeconómicas. 
Preparação, desenvolvimento e acompanhamento de todos os planos e orçamentos municipais, assegurando que incluam as 
preocupações políticas e decisões estratégicas de desenvolvimento do concelho, bem como, o controlo e avaliação da 
execução dos mesmos. 
Participação na elaboração do Relatório anual de Gestão e respectiva avaliação da sua execução. 
Elaborar e ou dar parecer sobre projectos de interesse municipal. 
Tem ainda as funções de planear, instruir e acompanhar a execução de projectos candidatados e aprovados pelos fundos 
estruturais e comparticipações do Orçamento do Estado. 
 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 
 

Descrição das 
Principais Actividades 

Riscos Identificados Frequência Medidas Propostas / Mecanismos de 
Controlo 

Responsáveis 

Instrução e Gestão de 
canditdaturas e 
co-financiamentos 
externos (Fundos 
Estruturais e Orçamento 
do Estado) 

Candidaturas aprovadas com 
componentes posteriormente 
consideradas não elegíveis, 
implicando a restituição de 
comparticipações.  

 

PF 

Garantir adequada instrução dos 
procedimentos de contratação pública, 
com acções de formação em CCP e 
regulamentação e legislação nacional e 
comunitária, de modo ao cumprimento 
integral dos requisitos de elegibilidade da 
despesa. 

 

Dr.ª Mafalda 
Jesus 
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 Impossibilidade de instrução 
de candidaturas nos 
enquadramentos dos Avisos 
de Abertura de Concurso e dos 
requisitos exigidos pelos 
Regulamentos. 

 
PF 

- Garantir que os serviços elaborem 
projectos técnicos, com os respectivos 
pareceres e restantes requisitos exigidos 
para possibilitar candidaturas.  
- Maior divulgação do QREN e respectivos 
regulamentos e orientações. Acções de 
formação adequadas. 

 
 Todos os 
serviços 

 
Dr.ª Mafalda 

Jesus 

 Deficiente organização de 
dossiers dos projectos 
co-financiados para 
auditorias/acçõesde controlo 

I Garantir melhoria global nos serviços 
executores de projectos co-financiados e 
que instruem os dossiers de projecto 
técnicos, projectos de especialidades, 
pareceres, processos de concurso e 
execução, cumprem integralmente todos 
os requisitos e ficam devidamente 
arquivados, quer em suporte papel, quer 
em suporte digital. 

Todos os 
serviços  

 
Dr.ª Mafalda 

Jesus 
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GABINETE DE PROTECÇÃO CIVIL 

 
MISSÃO 

 Coordenação das operações de protecção, prevenção, socorro e assistência, em especial em situações de catastrofe ou 
calamidade públicas. 
 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
Descrição das Principais 

Actividades 
 

Riscos Identificados Frequência Medidas 
Propostas/Mecanismos 

de Controlo 

Responsáveis 

 
 
 
 
 
 
-Operações de socorro, 
assistencia e reabilitação 
em protecção civil 

 
 

 
 
 
 
 
- Proceder a avaliações e 
vistorias sobre eventuais 

 
- Accionamento de 
meios injustificaveis 
para a dimensão do 
sinistro 
 
 
 
-Utilização indevida de 
meios e recursos 
postos à disposição. 
 
 
 
 
- Promover a 
intervenção dos meios 
de socorro em 

 
PF 

 
 
 

            
 

PF 
 
 
 

 
 

PF 
 
 
 
 

 
- Elaboração de relatórios 
de ocorrências 
- Formação 
- Validação superior. 
 
 
- Elaboração de relatórios 
de ocorrência. 
 
- Formação 
 
- Validação superior. 
 
- Análise dos 
procedimentos de forma 
aleatória a 10% das 
avaliações/vistoria. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comandante Operacional 
Municipal 
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riscos, colectivos ou 
individuais no âmbito da 
protecção civil, 
requeridas/denunciadas 
por particulares  
 
 

 situações não 
aplicáveis. 
 
 
 
 
- Não verificação em 
tempo util, dos factos 
que determinaram o 
requerimento ou 
denúncia. 
 
 

 
 
 
 

PF 

 
 
 
 
- Validação Superior 
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Descrição das 
Principais Actividades 

Riscos Identificados Frequência Medidas Propostas / 
Mecanismos de Controlo 

Responsáveis 

Elaboração de planos 
gerais e especiais 

Promover, de qualquer forma, 
situações não consentâneas 
com a realidade de forma a 
prejudicar ou beneficiar 
terceiros 

PF Relatório anual com 
acompanhamento. 

 

 

Comandante 
Operacional 

Municipal 

Acções de formação, 
sensibilização e 
informação no âmbito ou 
domínio da protecção civil 

Promover acções com 
objectivo à obtenção de 
benefícios pessoais. 

PF Validação superior das acções. 

Produção / elaboração de 
pareceres técnicos no 
âmbito da Protecção Civil 

Conclusões desajustadas aos 
factos verificados 

PF Análise dos procedimentos, de 
forma aleatória a 10% dos 
pareceres técnicos 
Fundamentação técnico-legal 

Validação superior 
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GABINETE TÉCNICO FLORESTAL 

 
MISSÃO 

  
Planeamento e implementação de medidas de defesa da floresta contra incêndios. 
 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
 

Descrição das 
Principais Actividades 

Riscos Identificados Frequência Medidas Propostas / 
Mecanismos de Controlo 

Responsáveis 

Emissão de pareceres 
para mobilização de 
solos e acções de 
florestação e 
reflorestação 

Não verificação, nos prazos 
estabelecidos, dos factos 
tendentes à emissão ou não da 
licença. 

 

PF 

Código da ética contraditório com 
os interesses. 

Acompanhamento das 
actividades de forma mais 
permanente. 

Fundamentação legal de cada 

 

 

Responsável pelo 
Gabinete 

Desenvolvimento de 
acções de prevenção 
florestal 

Utilização indevida, para fins 
particulares, dos materiais e 
equipamentos afectos às 
acções de prevenção florestal 
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Desenvolver actividades em 
locais onde não se justifique a 
intervenção. 

 

PF 

intervenção. 

Relatório Trimestral 

Validação superior 
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GABINETE DE INFORMAÇÃO E RELAÇÕES PÚBLICAS 

 
MISSÃO 

Assegurar todos os processos/trabalhos designados pela Presidente da Câmara Municipal de Silves no âmbito da 
representação institucional de Município 
 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
Descrição das Principais 

Actividades 
Riscos Identificados Frequência Medidas Propostas / 

Mecanismos de Controlo 
Responsáveis 

 
1- Garantir a preparação 
estabelecimento e 
desenvolvimento de relações 
institucionais do Município, 
Intermunicipais ou 
Internacionais, designadamente 
no âmbito de geminações com 
outros Municípios, dinamizando 
a execução dos acordos 
estabelecidos 

 
 
- Desconhecimento de 
acordos estabelecidos; 
 
 
 
 
 

 

PF 

 
 
- Organização e sistematização 
de toda a documentação 
relevante das relações 
institucionais, intermunicipais e/ou 
internacionais do Município 
 
-Actualização sistemática da 
informação 

 

Chefe de Gabinete e  

Drª Sandra Moreira 
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2- Preparar as cerimonias 
protocolares que são 
responsabilidade do Município 
 
3- Organizar o 
acompanhamento das 
entidades oficiais ou 
estrangeiras de visita ao 
Municipio; 
 
4- Assegurar, em articulação 
com os serviços do Município, o 
apoio a exposições, certames, 
eventos ou outros a estes 
equiparáveis, no âmbito das 
funções previstas no ponto 
anterior. 

 
Indefinido 
 
 
 
Indefinido 
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SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
 

 
MISSÃO 

Zelar e verificar o cumprimento efectivo, por parte dos particulares, das disposições legais e regulamentares, bem como das 
decisões municipais relativas às actividades económicas, ambientais e urbanísticas, através do acompanhamento presencial 
da execução das mesmas, com o propósito de dissuadir as praticas ilícitas. 
 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
Descrição das 

Principais Actividades 
 

Riscos Identificados Frequência Medidas 
Propostas/Mecanismos de 

Controlo 

Responsáveis 

 
-Velar, pela fidelidade de 
quaisquer obras às 
específicas condições do 
seu licenciamento ou 
autorização/comunicação 
previa, desencadeando, 
sempre que necessário, 
os mecanismos que 
efectivem as 
responsabilidades dos 
intervenientes 

 
 
 
 
-Actuações diversas face a 
factos observados nas acções 
de fiscalização; 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

           PF 

 
 
 
 
-Realização de reuniões para 
formação, esclarecimentos e 
harmonização de 
procedimentos. 
 

 
 
 

 
 

Chefe da Divisão de 
Assuntos Jurídicos 
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Fiscalizar a observância 
dos regulamentos 
municipais. 
 

 

 
- Grande área territorial a 
fiscalizar; 
- Insuficiente numero de 
equipas 
 
 

 
 
 

F 

- Adopção de diferente 
divisão das áreas territoriais 
de intervenção; 
 
- Criação de novas equipas 
de fiscalização 

 
 
 

Chefe da Divisão de 
Assuntos Jurídicos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Risco de quebra de deveres 
funcionais e valores, tais como 
a independência, integridade, 
responsabilidade, 
transparência, objectividade, 
imparcialidade e 
confidencialidade 

 
 
 
 
 
 

PF 

-Acompanhamento e 
supervisão do rigoroso 
cumprimento dos princípios e 
normas éticas inerentes às 
funções por parte dos 
trabalhadores; 
 
- Equipas a serem 
constituídas por três 
elementos; 
 
- Rotação dos fiscais; 
 
- Supervisão e revisão dos 
procedimentos adoptados; 
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DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
 

 
MISSÃO 

Assegurar o apoio técnico especializado e administrativo aos orgãos municipais nos domínios técnico ou jurídico e de 
contencioso, de organização e gestão de recursos humanos, de gestão financeira e acompanhamento da execução orçamental, 
da documentação e arquivo e comunicação. 
 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
 

Descrição das Principais 
Actividades 

 

Riscos Identificados 
Frequência 

Medidas Propostas/Mecanismos 
de Controlo 

Responsáveis 

Serviço de Informática  
 
1. Manutenção de Bases de 
Dados e outros sistemas de 
Informação. 

Divulgação indevida de 
informação a terceiros. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PF 

 Formação dos funcionários de 
forma a inteirarem-se dos 
cuidados a ter aquando do 
manuseamento de informação 
electrónica e da importância da 
confidencialidade das 
palavras-chave. 

 Acesso às Salas de Servidores 
restrito apenas a pessoal 
autorizado. 

 
 Preferencialmente toda a 

documentação deverá ser 
remetida electronicamente via 
Email ou SGD, de forma a 

 
 
 
 
 
 
Director de 
Departamento 
 
Coordenador 
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assegurar a autenticação por 
parte do destinatário; 

 

 Implementação de fechaduras 
biométricas e câmaras de 
vigilância nas Salas de 
Servidores. Todos os acessos em 
horário pós-laboral deverão ficar 
registados numa base de dados. 

2. Gestão de utilizadores e 
respectivos privilégios. 

Atribuição indevida de 
permissões. 

PF 

 Definição do responsável por 
cada sistema e aplicação; 

 Procedimentos conjuntos com os 
Recursos Humanos sempre que 
se verifique uma alteração de 
estado (ex:.quando o funcionário 
cessa funções na Instituição). 
 

 Todas as alterações às 
permissões de um funcionário 
devem ser solicitadas por escrito 
(ex: e-mail) pelo superior 
hierárquico 

 Pedidos de criação de novos 
utilizadores e cancelamento de 
contas deverão ser efectuados 
apenas pelos Recursos 

 
 
 
 
 
 
 
Director de 
Departamento 
 
Coordenado 
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Humanos 

 Confrontar periodicamente as 
permissões atribuídas com os 
pedidos formalizados pelos 
superiores hierárquicos. 

 

3. Cópias de segurança de 
dados (backups). 

Acesso à informação por 
pessoal não autorizado. 
 

PF 

 Os suportes deverão ficar 
acondicionados em cofres 
específicos para estes fins e com 
resistência a fogo, água e 
intrusão. 

 Protecção dos dados contidos 
nas cópias de segurança. 

 
 Um plano de replicação de dados 

irá assegurar que toda a 
informação seja movimentada 
para o arquivo em intervalos 
previamente determinados. 

 Cópias protegidas por palavra 
passe e/ou encriptação de forma 
a assegurar que a informação 
permaneça confidencial. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Director de 
Departamento 
 
Coordenador 
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Notariado Privativo 
 
4. Elaboração de contratos 
de empreitada, locação, 
fornecimento, aquisição de 
bens e serviços e 
concessão. 

Não proceder à elaboração 
atempada do contrato; 
 
Redacção pouco clara no 
clausulado dos cadernos de 
encargos e convites à 
apresentação de propostas. 

PF 

 Reforço do pessoal 
administrativo afecto à DA 

 
 SGD 
 

 
 Redacção adequada e cuidada 

dos cadernos de encargos pelos 
respectivos serviços 

 
 Cumprimento do disposto no 

Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de 
Janeiro e demais legislação 
aplicável. 

 Cumprimento da Norma de 
Controlo Interno 

 Harmonização entre os 
documentos apresentados e o 
texto final. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Oficial Público 

5. Organização dos 
processos sujeitos a visto do 
Tribunal de Contas. 

Não submeter processos a 
visto prévio. 

I 

 Lei de organização e processo do 
Tribunal de Contas (LOPTC) (Lei 
nº 98/97, de 26 de Agosto ) e 
demais legislação aplicável. 

 Lei do Orçamento do estado 
 Conferencia de toda a 

documentação instrutória 

 
 
 
 
Director de 
Departamento 
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6. Celebração de escrituras 
(compra e venda, permuta, 
cedência, constituição do 
direito de superfície, 
constituição de propriedade 
horizontal e outras). 

Redacção pouco clara das 
cláusulas contratuais 
aprovadas. 

PF 

 Redacção cuidada das cláusulas 
contratuais tendo em vista a sua 
clareza de modo a não suscitar 
dupla interpretação 

 
 Cumprimento do estabelecido no 

Código do Notariado e noutras 
disposições legais e 
regulamentares 

 Harmonização entre os 
documentos apresentados e o 
texto final 

 
 
 
 
 
Notária Privativa 
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DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

 
 

MISSÃO 
Garantir a comunicação escrita e telefónica entre serviços e para o exterior, exarar a manifestação de vontada do Município sob 
a forma contratual, informar e instruir os processos de licenciamento no âmbito da sua competência, bem como guardar a 
documentação produzida e/ou reunida pelos órgãos e serviços. 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
 

Descrição das principais 
actividades 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

 
Medidas propostas / Mecanismos 

de controlo 

 
Responsáveis 

 
1. Organizar a 
correspondência recebida dos 
diferentes órgãos do município 
e a por eles remetida 

 

 
Insuficiência de recursos 
humanos 
 

MF 

 
 Contratação definitiva 
 Aumento do número de 

trabalhadores contratados 
 SGD 
. 

 

 
 
 

Director de 
Departamento 

 
 

Insuficiência de um 
corpo estável 
 MF 

2. Manter organizado e 
actualizado a Secção de 
Arquivo 
 
 
 
 

Insuficiência de recursos 
humanos 
 
 

MF 

 
  Revisão do Regulamento 

de Arquivo 
 Formação adequada aos 

trabalhadores 
 Aumento do número de 

trabalhadores contratados 
 Relatório trimestral com 

actividade desenvolvida  
 

 
 
Director de 
Departamento 
 
Coordenador 
Técnico 
 

Elevado número de 
espaços onde se 
localizam os serviços 
 

PF 

Eventual falha no 
arquivamento dos PF 
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processos 

 
3. Proceder à cobrança de 
taxas de acordo com o 
Regulamento de Taxas e 
Licenças do município, 
nomeadamente: Publicidade, 
Ocupação da Via Pública; 
Venda Ambulante; 
Espectáculos e Divertimentos 
nas vias e lugares públicos; 
ruído; Remissão de horários de 
Funcionamento; Táxis; 
Elevadores; Máquinas de 
Diversão; Acampamentos 
Ocasionais 

 
Não proceder ao envio 
das taxas liquidadas e 
não cobradas  

PF 

 
 Conferência mensal das 

datas limites de pagamento  
 

 As informações e/ou 
relatórios são sempre 
apresentadas, em 
primeira-mão, ao legítimo 
superior hierárquico; 

 Auditorias internas; 
 
 

 
 
 
 
Director de 
Departamento 
 
Coordenador Técnico 
 
 
 
 

Omissão na cobrança de 
juros de mora/ imposto 
de selo 

PF 

Erros de liquidação PF 
Falta de informação ao 
munícipe 

PF 

 
4.Licenciamentos diversos, 
designadamente Publicidade, 
Ocupação da Via Pública; 
Venda Ambulante; 
Espectáculos e Divertimentos 
nas vias e lugares públicos; 
ruído; Remissão de horários de 
Funcionamento; Táxis; 
Elevadores; Máquinas de 
Diversão; Acampamentos 
Ocasionais; Registo de 
cidadãos comunitários  
 

 
Ausência de reporte de 
situações relevantes 
 
Ausência de formação 
adequada 
  
Emissão indevida de 
licenças 

PF 

 
 As informações e/ou 

relatórios são sempre 
apresentadas, em 
primeira-mão, ao legítimo 
superior hierárquico; 

 Validação por superior 
hierárquico 

 
 

 
 
 
Director de 
Departamento 
 
Coordenador Técnico 
 

 
 



 
 

 
 
 

Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os de Corrupção e Infracções Conexas 2010 
 

36 
 
 

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 

 
MISSÃO 

Planeamento e gestão integrada dos Recursos Humanos do Município através do recrutamento e selecção, acolhimento e 
integração de novos trabalhadores e na gestão da mobilidade interna, cabendo-lhe estudar, propor e executar as políticas 
municipais, bem como colaborar no processo de desenvolvimento organizacional do Município, nomeadamente da sua estrutura 
orgânica, dinamizando estratégias conducentes a uma maior eficácia e eficiência e melhoria contínua da qualidade dos 
procedimentos. 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
Descrição das Principais 

Actividades 
 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

Medidas Propostas/Mecanismos 
de controlo 

 
Responsáveis 

 
 
- Desenvolver os 
procedimentos relativos à 
gestão dos recursos 
humanos, nomeadamente 
recrutamento de pessoal, 
processamento de 
vencimentos, organização 
dos processos individuais, 
controlo da assiduidade  
 
 

 
- Risco de quebra de deveres 
funcionais e valores, tais 
como a independência, 
integridade, 
responsabilidade, 
transparência, objectividade, 
imparcialidade e 
confidencialidade 
 
 

 
 
 
 
 
 

PF 
 
 
 
 
 

 

- Acompanhamento e supervisão 
pelo dirigente do rigoroso 
cumprimento dos princípios e 
normas éticas inerentes às funções 
por parte dos trabalhadores 
- Supervisão e revisão dos 
procedimentos adoptados; 
- Adopção e difusão das melhores 
praticas e conhecimentos; 

  
 
 
 
 
 

Dr.ª Isabel 
Alfarrobeira 

 
 

Coordenadores 
Técnicos  
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- Risco de deficiente 
processamento das 
retribuições  
 
 
 
 

 
 
 
 
 

                PF 

 
- Conferência da informação 
intermédia e final; 
-Separação de funções e 
responsabilidade das operações; 
 
- Controlo de prazos. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
- Risco de prestação de 
informação inadequada 
 
 

 
 
 
 
 

PF 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
-Harmonização de procedimentos; 
 
-Partilha de conhecimentos, 
experiências e informação técnica; 
 
-Definição de prioridades;  
 
- Fixação de prazos adequados. 
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- Risco de acesso indevido às 
informações e quebra de 
sigilo 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
PF 

 
 
 
- Medidas de segurança nos 
arquivos dos processos individuais; 
 
- Acesso restrito aos trabalhadores 
da DRH e interessados. 

 
 
- Risco de falhas no registo da 
informação das bases de 
dados do pessoal 

 
 
 
 

P. F 
 
 
 

 

 
 
-Separação de funções; 
-Cruzamento de informações; 
- Realização de testes. 
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DIVISÃO FINANCEIRA 
 

MISSÃO Assegurar as tarefas contabilisticas inerentes à movimentação de fundos, garantindo a cobrança das receitas e o pagamento 
das despesas. 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
 

Descrição das principais 
actividades 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

 
Medidas propostas / 

Mecanismos de controlo 

 
Responsáveis 

 
Secção de 
Aprovisionamento 
 
1. Organizar, mediante 
autorização dos órgãos 
competentes, os concursos 
para aquisição de bens e 
serviços em colaboração 
com os serviços a quem 
caiba a competência para a 
fiscalização dos 
correspondentes 
fornecimentos. 
 
2. Coordenar e acompanhar 
o lançamento de concursos 
para a aquisição de de bens 
e serviços em conformidade 
com a legislação em vigor.  

 
 
Idênticos aos identificados na 
Divisão 
Financeira/Contratação 
Pública – pontos 1 e 2 

PF 

 
 Justificação clara e 

objectiva do convite a 
apenas uma entidade 
pelas unidades orgânicas; 

 Os pedidos de aquisição 
deverão ser aprovados 
quando acompanhados da 
ficha de cabimento prévio 
devidamente preenchida 
pela Secção de 
Contabilidade 

 
 

 Grandes Opções do Plano 
e Orçamento; 

 
 Normas de Controlo 

Interno; 
 

 Análise do custo histórico 
de aquisições similares; 

 
 
 
 
 
 
 
 

Director de 
Departamento 

 
Chefe de Divisão 

 
Coordenador 

Técnico 
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 Cabimentação prévia 

efectuada pela Secção de 
Contabilidade. 

 
 Publicação da ficha de 

ajuste directo; 
 
Dupla responsabilidade (Divisão 
Financeira/Júri ou Serviço 
Requisitante). 

3. Proceder ao 
aprovisionamento de bens, 
materiais e equipamentos 
necessários ao regular e 
contínuo funcionamento e 
actuação dos serviços, 
assegurando um correcto 
armazenamento e gestão 
eficaz dos armazéns. 

Recepção fictícia de bens 
 

I 

 
  Norma de Controlo 

Interno; 
 
 Auditorias/Validação da 

inventariação pelo 
Gabinete de Auditoria, 
Controlo Interno e 
Património. 

 
 Entrega de materiais 

apenas com requisição 
devidamente assinada pelo 
responsável do serviço 
requisitante. 

 
 
 

 
 

Director de 
Departamento 

 
Chefe de Divisão 

 
Coordenador 

Técnico 
 

 
 

 
 

Inventário fictício de bens I  Director de 
Departamento 
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4. Cadastro e inventário de 
bens móveis 

Erro ou omissão no registo de 
bens 

PF 
 

 
 Norma de Controlo Interno; 
 Auditorias efectuadas pelo 

Gabinete de Auditoria, 
Controlo Interno e 
Património; 

 Cumprimento do 
Regulamento de Inventário 
e Cadastro; 

 Inventariação permanente 
do imobilizado. 

 
 
 
 
Chefe de Divisão 

 
Coordenador 

Técnico 

 
 
 
 
 
5. Alienação de bens móveis 

Favorecimento de um 
comprador 

I 

 Norma de Controlo Interno; 
 
 Realização de hastas 

públicas; 
 
 Fundamentação dos 

processos de 
doação/cedência de bens, 
com validação pelo órgão 
competente para 
autorização da mesma. 

 
 

 
 
 

Director de 
Departamento 

 
Chefe de Divisão 

Coordenador 
Técnico 

 
 

Alienação de bens sem 
devida autorização 

I 

 
 
 
6. Efectivação dos contratos 
de seguros, mantendo-os 

Incumprimento das condições 
contratuais 

I 

 
 Norma de Controlo Interno; 

 
 Confirmação das 

condições do acidente pelo 

 
 

Director de 
Departamento 
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actualizados e participar 
acidentes 

Comunicação de acidentes 
fictícios 

I 

respectivo dirigente dos 
respectivo serviço. 

 
 

Chefe de Divisão 
 

Coordenador 
Técnico 
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Descrição das principais 

actividades 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

 
Medidas propostas / 

Mecanismos de controlo 

 
Responsáveis 

 
Secção de Contabilidade 
 
1. Assegurar o funcionamento 
do sistema de contabilidade 
respeitando as considerações 
técnicas, os princípios e 
regras contabilísticos, os 
documentos previsionais e 
dos documentos de 
prestação de contas; 
 
2. Assegurar o cumprimento 
das normas de contabilidade 
pública e garantir a sua 
regulamentação e aplicação; 
 
3. Elaborar instruções 
tendentes à adopção de 
critérios uniformes à 
contabilização das receitas e 
despesas e proceder ao seu 
registo; 
 

 
 
 
Omissão ou erro no 
cumprimento dos princípios 
e regras contabilísticas 
introduzidas do POCAL e 
norma de controlo interno 
em vigor; 

 
 
 
 

PF 

 Implementação de 
manual de 
procedimentos. 

 
 Formação contínua. 

 
 Rotatividade dos 

recursos afectos à 
secção. 

 
 Segregação de 

funções. 
 

 Cumprimento das 
NCI. 

 

 
 
 
 
 

Director de 
Departamento 

 
Chefe de Divisão 

 
Coordenador Técnico 

 
4. Coligir todos os elementos 
necessários à elaboração do 
orçamento, e respectivas 
alterações e revisões; 
 

 
- Incumprimento de prazos 
Legais; 
 
- Impossibilidade do 
acompanhamento do 

I 
 
 
 

F 
 

 A elaboração do 
orçamento e 
respectivas alterações 
e revisões devem ser 
baseadas em 
informações das 
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5. Acompanhar e garantir a 
execução financeira do 
orçamento e tratar a 
informação contida no 
sistema contabilístico; 
 

controlo de execução 
orçamental de forma 
eficiente. 
 
- Deficiente controlo dos 
compromissos assumidos e 
das dotações orçamentais 
disponíveis 

 
 
 
 

PF 
 

unidades orgânicas, 
devidamente 
fundamentadas e 
apreciadas pelo órgão 
executivo. 

 
 Planificação dos 

prazos de entrega de 
informação por parte 
das várias unidades 
orgânicas. 

 
 Implementação de 

manual de 
procedimentos. 

 
 
 Envio de relatórios 

mensais de execução 
financeira para as 
unidades orgânicas 
de forma a garantir 
uma eficaz gestão 
orçamental.  

 

Directores de 
Departamento 

 
Chefes de Divisão 

 
Coordenador Técnico 

6. Receber e conferir as 
propostas de despesa 
apresentadas pelos 
diferentes serviços, 
procedendo à respectiva 
cabimentação; 
7. Verificar as condições 
legais para a realização das 

- Inadequada classificação 
económica da despesa ou 
cabimentação indevida; 
 
- Realização de despesa 
sem o respectivo cabimento 
e/ou compromisso prévio; 
 

PF 
 

 Implementação de 
manual de 
procedimentos. 

 
 Controlo e 

conferência com 
segregação de 

Director de 
Departamento 

Chefe de Divisão 
Coordenador Técnico 

PF 
 

Directores de 
Departamento 

Chefes de Divisão 
Coordenadores 
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despesas; 
 

funções. 
 

 Rotatividade dos 
recursos afectos à 
secção. 

 

Técnicos 
- Realização de pagamentos 
sem a competente 
autorização. 

I Director de 
Departamento 

Chefe de Divisão 
Coordenador Técnico 

8. Submeter a autorização 
superior os pagamentos a 
efectuar e emitir ordens de 
pagamento; 

- Ordenação arbitrária dos 
processos a submeter para 
autorização de pagamentos; 

F  Elaboração de plano 
de mensal 
pagamentos aprovado 
superiormente. 

 

Director de 
Departamento 

Chefe de Divisão 
Coordenador Técnico 

9. Emitir cheques e proceder 
à sua guarda e controlo; 
 

- Erros no preenchimento 
manual de cheques. 
 
 
 

PF  Preenchimento 
automático dos 
cheques. 

 
 

Director de 
Departamento 

Chefe de Divisão 
Coordenador Técnico 

- Extravio de cheques ou 
saída dos mesmos sem 
registo na Tesouraria. 
 

PF  Manter os cheques 
em local seguro e 
controlado pelo 
responsável pela 
secção. 

 
 

Director de 
Departamento 

Chefe de Divisão 
Coordenador Técnico 

10. Calcular, registar e 
controlar os pagamentos das 
retenções de verbas relativas 
a receitas cobradas para 
terceiros, nos 
processamentos efectuados; 
 
11. Recepcionar e conferir os 
elementos constantes da 
Guia de Recebimento. 

- Liquidações de receita 
para cobrança diferida 
diferente do montante 
apurado pelos Serviços. 
 
 

PF  Rotatividade dos 
recursos afectos à 
secção. 

 
 Controlo e 

conferência com 
segregação de 
funções. 

 

Director de 
Departamento 

 
Chefe de Divisão 

 
Coordenador  

Técnico 
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12. Fazer a entrega 
atempada das receitas 
cobradas para outras 
entidades (consignação); 

 - Incumprimento de prazos 
legais 

PF 
 

 Controlo mensal dos 
prazos. 

 Calendarização da 
informação fornecida 
pelas outras unidades 
orgânicas envolvidas 
no processo. 

Director de 
Departamento 

Chefes de Divisão 
Coordenadores 

Técnicos 
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Descrição das principais 

actividades 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

 
Medidas propostas / 

Mecanismos de controlo 

 
Responsáveis 

 
Tesouraria 
 
1. Manter devidamente 
processados, escriturados e 
actualizados os documentos 
de tesouraria, no estrito 
cumprimento pelas 
disposições legais e 
regulamentares sobre a 
contabilidade municipal; 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Omissões e erros 
deliberados dos valores 
inscritos nos resumos 
diários 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Reconciliação diária com o 
Gabinete de Auditoria, controlo 
Interno e Património, 
assegurando a segregação de 
funções; 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Director de 
Departamento 

 
Chefe de Divisão 

 
Coordenador Técnico 

 
2. Elaborar os diários de 
tesouraria e resumos diários, 
remetendo-os com esta 
periodicidade à Secção de 
Contabilidade e GACIP; 
 
 
3. Confirmar o apuramento 
diário de contas de caixa; 
 
 
4. Controlar as contas 
bancárias 
 
5. Assegurar que a 
importância em numerário 
existente em caixa, não 
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ultrapasse o montante 
adequado às necessidades 
diárias 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
6. Recepcionar e conferir os 
elementos constantes das 
guias de recebimento; 
 
7. Registar todos os 
recebimentos, com base nas 
guias de recebimento 
emitidas pelos serviços 
emissores; 
 
8. Registar as entradas e 
saídas de fundos relativos às 
operações de Tesouraria; 
 
9. Registar os pagamentos 
efectuados, no diário de caixa 
(ou Tesouraria); 
 
10. Proceder à arrecadação 
da receita virtual e eventual; 

 
 
Cobrança (receita) de valor 
diferente do inscrito na guia 
de recebimento. 
 
 
 
Omissão de comunicação 
de guias de recebimento 
não cobradas 

 
 
I 
 
 
 
 
 
I 

 
 
 
 
 
Controlo e conferência 

 
 
 
 

Director de 
Departamento 

 
Chefe de Divisão 

 
Coordenador Técnico 

 
11. Proceder à liquidação dos 
juros que se mostraram 
devidos; 
 
12. Dar cumprimento às 
ordens de pagamento após 
verificação das necessárias 
condições legais; 
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13. Verificar as condições 
necessárias aos pagamentos; 
 
14. Efectuar todos os 
pagamentos com base em 
documento prévio e 
competentemente 
autorizados 
 
15. Efectuar depósitos e 
transferências de fundos; 

Movimentação de valores 
sem autorização. 
 
Movimentação de valores 
para contas diferentes do 
autorizado 

I 
 
 
I 

Norma de Controlo Interno 
 
Reconciliação bancária com o 
GACIP, com segregação de 
funções 
 
Necessidade de 2 assinaturas 
para movimentação de valores 
entre contas 

 
Director de 
Departamento 
 
Chefe de Divisão 
 
Coordenador Técnico 

 
16. Movimentação das contas 
bancárias tituladas pela 
autarquia 
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Descrição das principais 

actividades 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

 
Medidas propostas / Mecanismos de 

controlo 

 
Responsáveis 

 
Gabinete de Auditoria, 
Controlo Interno e 
Património 
 
1. Preparação de processos 
para fiscalização para 
entidades com poderes para o 
efeito 

 
 
 
 
Enviar processos 
incompletos ou 
incorrectamente 
organizados. 

 
 
 
 
 

PF 

 
 
 
 
Fazer triagem de todos os processos 
pedidos para fiscalização 

 
 
 
Director de 
Departamento 
 
Chefe de Divisão 
 

 
2. Propor instruções que 
uniformizem critérios e 
possibilitem um eficaz controlo 
das diversas actividades 

 
Não cumprimento da 
Norma de Controlo 
Interno. 

 
 

F 

Fazer cumprir a NCI. Acompanhar a 
aplicação da NCI e melhorar os 
instrumentos de controlo  
(com identificação e avaliação de 
incumprimentos) 

 
Director de 
Departamento 
 
Chefe de Divisão 
 

 
3. Elaborar relatórios 
financeiros de 
acompanhamento da 
execução do orçamento, 
complementados com 
indicadores de gestão que se 
mostrem adequados ou 
exigidos por lei ou 
regulamentos. 

 
Envio de relatórios com 
dados desfasados da 
realidade, devido ao 
lançamento de novos 
documentos ou 
eliminação de registos 
contabilísticos 
previamente lançados 

 
 
 

PF 

 
Prevenir o lançamento de correcções 
contabilísticas sem prévio conhecimento 

 
 
Director de 
Departamento 
 
Chefe de Divisão 
 

 
4. Elaboração da Prestação de 
Contas e respectivo Relatório 
de Gestão 

 
Incumprimento de 
prazos legais 

 
I 

Adequada planificação dos prazos de 
entrega; validação superior; apreciação 
pelo órgão executivo 

Director de 
Departamento 
Chefe de Divisão 
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5∙ Desenvolver acções de 
auditoria 
administrativo-financeira 
 
 

Desconhecimento do 
funcionamento da área a 
auditar devido há não 
existência de manual de 
procedimentos 

F Promover a execução de manuais de 
procedimento 

Director de 
Departamento 
 
Chefe de Divisão 

 
 
6∙ Desenvolver acções de 
controlo de imobilizado 
 
 
 

 
Bem abatido mas ainda 
em uso; equipamento 
não etiquetado; bem 
transferido; 
desaparecimento do 
bem. 

 
 

PF 

 
Consulta do Regulamento de Inventário 
e Cadastro para verificar o procedimento 
a adoptar 

 
Director de 
Departamento 
 
Chefe de Divisão 
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DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

 
 

 
MISSÃO 

Elaboração de pareceres e estudos que visam o aperfeiçoamento técnico-jurídico, instrução de processo e emanação de 
decisões contra-ordenacionais, orientadas para a justa punição individual e para a dissuasão de praticas ilícitas, bem como 
garantir a cobrança eficiente e eficaz dos dinheiros públicos 
 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
 

Descrição das 
Principais Actividades 

 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

Medidas Propostas/Mecanismos 
de controlo 

 
Responsáveis 

 
1- Prestar assessoria 
jurídica ao executivo e 
aos serviços municipais; 

 
 
2- Participar na 
elaboração de 
regulamentos, posturas, 
normas e despachos 
internos respeitantes às 
competências da Câmara 
ou dos membros do 
executivo; 

 
 

3- Propor superiormente 
as soluções que tenha 

- Risco de quebra de deveres 
funcionais e valores, tais como 
a independência, integridade, 
responsabilidade, 
transparência, objectividade, 
imparcialidade e 
confidencialidade 
 
-Risco de inadequação do perfil 
técnico e comportamental ao 
exercício de funções 
 
 
 
 
-Risco de redução da qualidade 
e fiabilidade dos estudos e 

 
 
 
 
 
 

PF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

-Acompanhamento e supervisão pelo 
dirigente do rigoroso cumprimento 
dos princípios e normas éticas 
inerentes às funções por parte dos 
trabalhadores 
 
- Supervisão e revisão dos 
procedimentos adoptados; 
 
- Adopção e difusão das melhores 
praticas e conhecimentos; 
-Harmonização de procedimentos 
 
-Partilha de conhecimentos, 
experiencias e informação técnica; 
 
-Definição de prioridades;  

  
 
 
 
 
 

Chefe de Divisão 
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por conformes com as 
leis e regulamentos 
aplicáveis, sugerindo 
alternativas de decisão 
ou de deliberação; 
 
4- Propor a adopção de 
novos procedimentos ou 
a alteração dos mesmos, 
por parte dos serviços 
municipais, em especial 
quando exigidos pela 
alteração de disposições 
legais ou regulamentares 
 

pareceres, decorrentes, 
designadamente de 
investigação deficiente, 
insuficiência das fontes de 
informação disponíveis, erros e 
extemporaneidade 

 
 
 
 
 
 

PF 

 
-Fixação de prazos adequados; 

 

 
 
 
 
 
 

Chefe de Divisão 
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Descrição das 
Principais Actividades 

 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

Medidas 
Propostas/Mecanismos de 

controlo 

 
Responsáveis 

 
 
Secção de 
Contra-ordenações 
 
5- Assegurar a 
realização das tarefas 
administrativas, de 
organização e instrução 
dos processos de 
contra-ordenação nos 
termos da lei, bem como 
assegurar o seu 
acompanhamento em 
juízo, em caso de 
recurso. 
 
 

 
 
 
 
- Dificuldade de gestão dos 
processos de 
contra-ordenação. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

F 
 
 
 
 
 
 

 
 
Aquisição ou criação de um 
sistema informático de gestão dos 
processos de contra-ordenação 
que efectue a gestão dos mesmos 
e possibilite interfaces com outros 
sistemas informáticos do 
Município.  

  
 

Chefe de Divisão e 
Coordenador-Técnico 
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Secção de Execuções 
Fiscais 
 
- Preparar os 
procedimentos ou 
decisões inerentes à 
justiça fiscal que, por lei, 
corram pelo Município; 
- Aplicação dos 
procedimentos 
conducentes à 
determinação da 
cobrança coerciva de 
dívidas. 

 
 
- Dificuldade de gestão dos 
processos de execução 
fiscal. 
 
 

 
 
 

F 
 
 
 
 
 
 

 
 
Aquisição ou criação de um 
sistema informático de gestão dos 
processos de execução fiscal, que 
efectue a gestão dos mesmos e 
possibilite interfaces com outros 
sistemas informáticos do 
Município. 

 
 
 

Chefe de Divisão e 
Coordenador-Técnico 
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO URBANÍSTICA, PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO E INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 

 
 
 

DIVISÃO DE GESTÃO URBANÍSTICA 
 

 
MISSÃO 

 

Efectuar acções tendentes à gestão urbanística e ao controle das pretensões que incidem sobre o território do município, visando 
a qualidade de vida das populações e o desenvolvimento económico e social do concelho, em cumprimento das orientações e 
estratégias municipais. 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexiste 
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Descrição das principais 
actividades 

Riscos Identificados Frequência Medidas propostas / 
Mecanismos de controlo 

Responsáveis 

1- Organizar, gerir e assegurar 
a instrução e apreciação dos 
pedidos de licenciamento ou 
comunicação prévia de obras 
de construção, reconstrução, 
ampliação, alteração ou 
demolição de edifícios, 
utilização de edifícios e suas 
fracções e respectivas 
alterações, de operações de 
loteamento, obras de 
urbanização e remodelação de 
terrenos. 

 

- Acumulação de funções privadas 
por parte dos técnicos e dirigentes 
intervenientes nos procedimentos 
de comunicação prévia, 
informação prévia e licenciamento 
de operações urbanísticas; 

- Falta de imparcialidade 
potenciada pela intervenção 
sistemática de determinado (s) 
técnico(s) ou dirigente em 
processos da mesma natureza; 

- O tempo de decisão: 
Incumprimento de prazos 

- Ausência de informação 
procedimental sistematizada de 
forma clara e disponível. 

 

 

 

 

PF 

 

 

- Criação de mecanismos de 
controlo; 

- Agilizar as comunicações de 
infracção às respectivas ordens 
profissionais; 

- Implementação de medidas de 
organização do trabalho por 
forma a assegurar a rotatividade 
e variabilidade, por parte dos 
técnicos e dirigentes; 

- Criação de regras de 
distribuição de processos (já 
implementadas mas que 
necessitam ser melhoradas); 

- Exigência de entrega de uma 
declaração de impedimento; 

- Criação de sistemas nas 
aplicações informáticas SGD e 
SPO de justificação e alerta 
obrigatórios. 

 

 

 

Chefe de Divisão 

2- Organizar, gerir e assegurar 
a instrução e apreciação dos 
pedidos de instalação, 
designadamente dos 
estabelecimentos de 
restauração ou de bebidas, de 

- Acumulação de funções privadas 
por parte dos técnicos e dirigentes 
intervenientes nos procedimentos 
de comunicação prévia, 
informação prévia e licenciamento 
de operações urbanísticas; 

 

 

 

PF 

- Criação de mecanismos de 
controlo; 

- Agilizar as comunicações de 
infracção às respectivas ordens 
profissionais; 
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comércio ou de armazenagem 
de produtos alimentares, não 
alimentares e de prestação de 
serviços, dos recintos de 
espectáculos e de 
divertimentos públicos, dos 
empreendimentos turísticos e 
de indústria. 

- Falta de imparcialidade 
potenciada pela intervenção 
sistemática de determinado (s) 
técnico(s) ou dirigente em 
processos da mesma natureza; 

- O tempo de decisão: 
Incumprimento de prazos; 

- Ausência de informação 
procedimental sistematizada de 
forma clara e disponível. 

- Implementação de medidas de 
organização do trabalho por 
forma a assegurar a rotatividade 
e variabilidade, por parte dos 
técnicos e dirigentes; 

- Criação de regras de 
distribuição de processos (já 
implementadas mas que 
necessitam ser melhoradas); 

- Exigência de entrega de uma 
declaração de impedimento; 

- Criação de sistemas nas 
aplicações informáticas SGD e 
SPO de justificação e alerta 
obrigatórios. 

Chefe de Divisão /  

Coordenador 
Técnico 

 

3- Garantir o direito à 
informação sobre o estado e 
andamento  dos processos aos 
interessados. 

 

- Ausência de informação 
procedimental sistematizada de 
forma clara e disponível; 

 

- Deficiente utilização do Sistema 
de Gestão Documental 

- Falta de informação ao munícipe 

 

 

 

 

 

PF 

- Informatização dos 
procedimentos e criação de um 
sistema de justificação e alerta 
obrigatórios; 

- Nomeação de um gestor de 
procedimento; 

- Digitalização e 
desmaterialização de processos; 

- Formação adequada aos 
colaboradores; 

- Informação visível relativa à 
existência do livro de 
reclamações no serviço; 

 

 

 

Chefe de Divisão/ 

  

Coordenador 
Técnico 
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- Elaboração de um relatório 
anual das reclamações 
apresentadas por tipo, frequência 
e resultado da decisão. 

 

4- Prestar informações e 
pareceres sobre reclamações, 
certidões, garantias, prazos, 
condicionamentos, 
cancelamentos, rectificações, 
embargos, demolições, 
legalizações e vistorias 

 

 

 

- Falta de imparcialidade 
potenciada pela intervenção 
sistemática de determinado (s) 
técnico(s) em processos da 
mesma natureza; 

 

- O tempo de decisão: 
Incumprimento de prazos. 

 

 

 

PF 

- Implementação de medidas de 
organização do trabalho por 
forma a assegurar a rotatividade 
e variabilidade, por parte dos 
técnicos e dirigentes; 

- Criação de regras de 
distribuição de processos (já 
implementadas mas que 
necessitam ser melhoradas); 

- Criação de sistemas nas 
aplicações informáticas SGD e 
SPO de justificação e alerta 
obrigatórios. 

 

 

 

Chefe de Divisão 
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5- Intervir nas vistorias, 
nomeadamente as respeitantes 
à emissão de autorizações de 
utilização e outras que se 
mostrem necessárias e sejam 
requeridas. 

 

 

- Acumulação de funções privadas 
por parte dos técnicos 
intervenientes nos procedimentos; 

- Falta de imparcialidade 
potenciada pela intervenção 
sistemática de determinado (s) 
técnico(s) em processos da 
mesma natureza; 

- Ausência de informação 
procedimental sistematizada de 
forma clara e disponível. 

 

 

 

 

 

PF 

 

-Criação de mecanismos de 
controlo; 

- Agilizar as comunicações de 
infracção às respectivas ordens 
profissionais; 

- Implementação de medidas de 
organização do trabalho por 
forma a assegurar a rotatividade 
e variabilidade, por parte dos 
técnicos e dirigentes; 

- Exigência de entrega de uma 
declaração de impedimento. 

 

 

 

 

Chefe de Divisão 

6-Promover a realização de 
vistorias no âmbito da gestão 
urbanística 

 

 

- Ausência de informação 
procedimental sistematizada de 
forma clara e disponível 

- O tempo de decisão 

- Deficiente utilização do Sistema 
de Gestão Documental 

- Falta de informação ao munícipe 

 

 

 

PF 

- Nomeação de um gestor de 
procedimento; 

- Digitalização e 
desmaterialização de processos; 

- Informação visível relativa à 
existência do livro de 
reclamações no serviço; 

- Elaboração de um relatório 
anual das reclamações 
apresentadas por tipo, frequência 
e resultado da decisão. 

 

 

Chefe de Divisão / 

 

Coordenador 
Técnico 
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7- Emitir pareceres 
relacionados com o urbanismo 
municipal 

 

 

- Acumulação de funções privadas 
por parte dos técnicos e dirigentes 
intervenientes nos procedimentos 
de comunicação prévia, 
informação prévia e licenciamento 
de operações urbanísticas; 

- Falta de imparcialidade 
potenciada pela intervenção 
sistemática de determinado (s) 
técnico(s) ou dirigente em 
processos da mesma natureza; 

- O tempo de decisão: 
Incumprimento de prazos. 

 

 

 

 

PF 

- Criação de mecanismos de 
controlo; 

- Agilizar as comunicações de 
infracção às respectivas ordens 
profissionais; 

- Implementação de medidas de 
organização do trabalho por 
forma a assegurar a rotatividade 
e variabilidade, por parte dos 
técnicos e dirigentes; 

- Criação de regras de 
distribuição de processos (já 
implementadas mas que 
necessitam ser melhoradas); 

- Exigência de entrega de uma 
declaração de impedimento. 

 

 

 

 

 

Chefe de Divisão 
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DIVISÃO DE PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO E INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA  

 
MISSÃO 

Servir o Municipio de forma exemplar, com excelencia tecnica e pragmatismo, apoiando, recomendando e aconselhando o 
Executivo na tomada de decisões sobre as opções de desenvolvimento do Concelho.  
Envidar todos os esforços para tornar o Concelho mais atractivo e competitivo, promovendo de forma eficiente, equilibrada e 
sustentavel o ordenamento e desenvolvimento do territorio, bem como a modernização administrativa e tecnica na vertente 
da gestão  territorial. 
Criar instrumentos e mecanismos que em conjunto com as diversas unidades organicas, numa logica sistemica, permitam 
dar maior centralidade economica, social, cultural e ambiental ao Concelho  

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
Descrição das Principais 

Actividades 
 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

Medidas 
Propostas/Mecanismos de 

controlo 

 
Responsáveis 

 
1 - Condução de todo o 
processo de planeamento e 
ordenamento do teritorio do 
municipio que envolve a 
elaboração de PMOT e 
desenvolvimento, promoção de 
instrumentos de participação, 
tratamento e produção de 
cartografia temática, 
elaboração de regulamentos, 
lancamento de concursos; 
 

 
- Acumulação de funções 
privadas por parte de 
tecnicos e dirigentes se 
desenvolvidas no concelho  
 
-Favorecimento de 
empresas/tecnicos na 
elaboração de planos e/ou 
projectos da 
responsabilidade do 
Municipio. 

 
 

I 
 
 

PF 
 

 
 

 
-Todos os planos e projectos 
deverão ser adjudicados 
seguindo o CCP. 
 
 
 

  
 

 
Chefe de Divisão 

 
 
 
 



 
 

 
 
 

Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os de Corrupção e Infracções Conexas 2010 
 

63 
 
 

 
2 - Apoio técnico à Comissão 
de Toponímia;  
 
3 – Colaboração com entidades 
externas, na elaboração de 
planos especiais e sectoriais de 
ordenamento ou 
desenvolvimento; 
 
4 - Emissão de pareceres no 
ambito do ordenamento do 
territorio e licenciamento 
urbano, para efeitos internos, 
sempre que solicitados; 
 
5 - Condução ou apoio na 
implementação de projectos 
com incidencia territorial e com 
relação ao ordenamento do 
territorio. 
 

 
- Tempo de emissão de 
pareceres a solicitações 
provenientes directamente do 
exterior para a Divisão e/ou a 
processos reconduzidos por 
outras unidades organicas 
relativamente a processos 
externos. 
 

 
 

 
PF 

 
-Garantir um tratamento 
homogeneo, sendo apenas 
justificadamente aceite 
celeridade ou atrasos acima do 
tempo médio. 
 

 
 

 
Chefe de Divisão 
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6 - Cedência de informação 
geográfica; 
 
7 - Emissão de plantas de 
localização. 

 
 
 

 
- Probabilidade de erros 

 
F 
 

 
 

 
- Garantir que a DPTIG é sempre 
a unidade emitente, que os 
projectos sáo sempre 
enformados com cartografia 
“homologada” pelos tecnicos e 
que há sempre a emissão de uma 
guia de receita associada. 

 
 
 

Chefe de Divisão 
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DEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS, EQUIPAMENTO E AMBIENTE 

 
MISSÃO 

Desenvolver eficaz e eficientemente as competencias definidas na Estrutura e organização dos serviços municipais, 
integrando a inovação, o dinamismo e a melhoria da qualidade dos serviços prestados 
 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 
 

 
Descrição das Principais 

Actividades 
 

 
Riscos 

Identificados 

 
Frequência 

 
Medidas 

Propostas/Mecanismos de 
controlo 

 
Responsáveis 

 

1 - Superintender na orientação dos 
processos de abertura de concursos 
de obras municipais, de 
infra-estruturas, arranjos exteriores 
e equipamentos;  

 
2 -Efectuar estudos tendentes a 
determinar nas pequenas obras 
municipais que possam ser 
efectuados por administração 
directas e executa-las; 
 
3 -Promover e assegurar  a 
conservação e manutenção de todo 
o patrimonio edificado propriedade 
ou à responsabilidade do Município; 
 
4 - Gerir stoks necessários ao bom 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

   
 
 
 
 
 
 

 
 

Director de 
Departamento 
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funcionamento dos serviços e 
oficinas; 
 
5 -Manter  o controlo tecnico do 
equipamento de transporte e outro 
equipamento mecanico afecto, em 
termos operacionais e patrimoniais, 
a outros serviços 
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DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS 

 
MISSÃO 

Promover a realização de obras e a manutenção e conservação dos equipamentos e infra-estruturas municipais 
dinamizando competencias e valorizando a qualidade do patrimonio municipal. 
 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
Descrição das Principais 

Actividades 
 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

Medidas 
Propostas/Mecanismos de 

controlo 

 
Responsáveis 

 
1 - Organizar os processos 
para abertura de concursos 
das obras municipais da 
responsabilidade da Divisão, 
incluindo a elaboração de 
cadernos de encargos e 
programas de concurso, 
assim como proceder à gestão 
tecnica e administrativa das 
empreitadas após a 
adjudicação;  
 
 
 
 

- Tratamento deficiente de 
estimativas de custos; 
 
- Selecção e contratação de 
empreiteiros por ajuste 
directo; 
 
- Inexistencia de estudos 
adequados para a 
elaboração de projectos, 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

F 
 
 
 
 
 

-Criação de base de dados 
relativa a preços de mercado. 
- Revisão de Projecto 
 
- Assunção do procedimento de 
concurso publico como 
procedimento regra. 
 
- Adoptar a Ajuste directo em 
empreitadas de valor inferior a 
30.000€ 
 
- Elaboração de estudos 
 

  
 
 
 
 
 

Director de 
Departamento 
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2 - Assegurar a conservação, 
manutenção e reparação das 
infra-estruturas dos 
equipamentos e do mobiliário 
urbano municipal ou sob 
responsabilidade do 
município; 
 
3 - Assegurar um adequado e 
próximo enquadramento dos 
trabalhadores afectos à 
Divisão, especialmente os que 
desenvolvem trabalho no 
exterior, no sentido da 
permanente elevação da sua 
motivação e desempenho, da 
disciplina laboral e da 
capacidade e valorização; 
 
 
4 - Vistoriar periodicamente 
todo o parque imobiliário 
municipal, rede de iluminação 
e toda a sinalética urbana e 
assegurar a sua manutenção 
e reparação; 
 
5 - Elaborar ou executar os 
projectos das especialidades, 
tanto em obras novas, como 
na sua manutenção.   
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
-Prestação de informação 
confidencial; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
I 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Director de 
Departamento 
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Secção de Apoio 
Administrativo 
 
6 - Receber, tratar e arquivar 
expediente dirigido à Divisão e 
submete-lo a visto ou decisão 
do Chefe de Divião e, se for 
caso disso, remete-lo a outros 
serviços da CMS; 
 
7 - Receber os requerimentos 
dos interessados, no âmbito 
das competencias da divisão e 
dar-lhes o devido 
encaminhamento 

 
 
 
 
 
 
 
- Subtracção de 
documentos aos processos 

 
 
 
 
 

PF 

Organização adequada dos 
processos 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Coordenador 

Técnico 
 
 
 
 
 
 
 

 

Sector de Rede Viária 
8 -Proceder à construção e 
conservação de arruamentos, 
estradas e caminhos 
municipais previstos nas 
Opções do Plano, bem como 
pequenas obras de arte nos 
mesmos, por administração 
directa; 
 
9 -Executar obras que a CMS 
decida levar a efeito 

 
 
-Intervenções não 
autorizadas; 
 
- Aquisição de materiais ao 
mesmo fornecedor; 
 
- Desvio de materiais para 
proveito próprio 

 
 
 
 
 
 

PF 
 

 
 

 
 
 
- Acompanhamento em obra e 
realização de reuniões semanais 
de controlo; 
-Realzação de Concursos 
Publicos; 
- Gestão eficiente de stoks. 

 
 
 

-Eng. Nelson Sousa 
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Sector de Trânsito e 
Sinalização 

 
10 - Assegurar o bom 
funcionamento das 
instalações semaforicas; 
 
11 - Assegurar o exercicio das 
competencias municipais no 
dominio do ordenamento do 
transito nas localidades; 
 
12 - Assegurar a colocação e 
manutenção de placas de 
identificação e sinalização de 
acordo com as deliberações 
da Câmara 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
- Intervenções não 
autorizadas; 
 
 
 
- Aquisições de materiais ao 
mesmo fornecedor; 
 
 
-Desvio  de materiais para 
proveito próprio. 

 
 

 
 
 
 
 
 

PF 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
- Acompanhamento em obra e 
realização de reuniões semanais 
de controlo; 
 
-Realização de Concursos 
Publicos; 
 
 
 
 
 
 
 

  
 

 
 
 
 
 
 

Eng. Nelson Sousa 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Sector de Oficinas 

 
13 - As correspondentes a 
Serralharia, Carpintaria, 
Electricidade, Pintura, Pintura, 
Pedreiros e Ferramentaria 
 

 
 

 
 
-Intervenções não 
autorizadas; 
 
-Aquisição de material ao 
mesmo fornecedor; 
 
- Desvio de materiais para 
proveito proprio. 
 
 

 
 
 

PF 
 
 
 
 
 
 

-Acompanhamento em obra e 
realização de reuniões semanais 
de controlo; 
 
- Gestão eficiente de stoks; 
 
-Realização de concursos 
públicos. 
 
 
 
 

 
 
 

Eng. Ema Gouveia 
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Serviço de Fiscalização 

 
14- Fiscalizar a forma como 
decorrem os trabalhos, 
efectuar o controlo da sua 
qualidade, elaborar os seus 
custos e verificar o 
cumprimento dos respectivos 
prazos 
 

 
 
 
-Nomeação de um fiscal 
para empreitadas 
adjudicadas a um mesmo 
empreiteiro; 
 
- Erros em autos de 
medição; 
 
- Fundamentação 
insuficiente ou incorrecta 
para a “natureza imprevista” 
dos trabalhos; 
 
- Inexistencia ou 
programação deficiente da 
calendarização dos 
trabalhos. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

PF 

 
 
 
 
 -Promover/manter a rotatividade 
na nomeação da fiscalização; 
 
- Revisão de medições; 
 
- Exigencia de comprovação das 
circunstâncias, juntando a 
respectiva documentação; 
 
- Calendarização sistemática. 

 
 
 
 
 
 

 
 

Eng. José 
Mascarenhas 
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DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS E AMBIENTE 

 
MISSÃO 

Visar uma administração aberta, com a participação dos municipes, desenvolver eficaz e eficientemente as competencias 
defenidas na estrutura e organica dos serviços municipais, promover o dinamismo e a melhoria da qualidade na prestação de 
serviços aos utentes. 

 
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
Descrição das Principais 

Actividades 
 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

Medidas 
Propostas/Mecanismos de 

controlo 

 
Responsáveis 

 
 
1- Pré consultas para 
determinação dos preços 
base nas aquisição de bens, 
serviços e contratação de 
empreitadas. 
 
 

 
- Risco de quebra de deveres 
funcionais e valores, tais 
como a independência, 
integridade, responsabilidade, 
transparência, objectividade, 
imparcialidade e 
confidencialidade 
 

 
 

PF 
 
 
 
 

 
 
-Determinação do preço base 
com recolha de preços via 
Internet. 
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2 - Aquisição de bens, 
serviços e contratação de 
empreitadas por ajuste 
directo. 
 
 

 
-Aquisições sempre ao 
mesmo fornecedor; 
-Repetição dos 
procedimentos de aquisição 
ao longo do ano; 
 
 
 

 
 

 
PF 

 
 
 
 
 

- Revisão do processo no minimo 
por duas pessoas; 
 
- Reforço das consultas a pelo 
menos tres fornecedores; 
 
- Celebração de contratos de 
fornecimento continuo de 
diversos materiais; 
 

 
Chefe de Divisão 

 
Eng. João Gomes 

 
Eng. João Garcia 

 
Eng. Rui Pomares 

 
Eng. José Guerreiro 

 
Eng. Paula Teixeira 

 

 
3 -Execução dos contratos 
de aquisição de bens, 
serviços e  de empreitada. 
 

-Desvio ou não verificação da 
quantidade e qualidade dos 
materiais. 
 

 
PF 

 

- Implementação de normas de 
controlo interno. 
 

 
- Existência de trabalhos a 
mais no âmbito das 
empreitadas. 

 
PF 

 
- Verificação periodica e 
aleatória dos processos de 
empreitada. 

- Não verificação ou 
verificação deficiente da boa e 
atempada execução do 
contrato. 
 
 

 
PF 

 
 
 

- Utilização de meios 
informáticos de alerta; 
 
- Verificação periódica e 
aleatória dos procedimentos. 
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4- Promover e conceder os 
estudos prévios, 
anteprojectos e projectos de 
infra-estruturas de iniciativa 
municipal, de arranjos 
exteriores e paisagísticos, 
que caibam nas 
competências da Divisão e 
preparar e instruir os 
processos que devam ser 
adjudicados a entidades 
externas, preparando os 
programas de concursos e 
os cadernos de encargos, 
através dos meios técnicos 
da Divisão ou  
através da aquisição se 
serviços. 
 

 
- Risco de redução da 
qualidade e fiabilidade dos 
estudos e pareceres, 
decorrentes, designadamente 
de investigação deficiente, 
insuficiência das fontes de 
informação disponíveis, erros 
e extemporaneidade. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

PF 

 
- Definição de prioridades e 
calendarização com base nos 
objectivos previamente 
estabelecidos pelo superior 
hierárquico (Chefe da DSUA e 
Director da DOMEA). 
 
- Supervisão e revisão dos 
procedimentos adoptados; 



 
 

 
 
 

Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os de Corrupção e Infracções Conexas 2010 
 

75 
 
 

 
5 - Analisar e conferir a 
conformidade dos projectos 
executados no exterior com 
os objectivos do Município, 
incluindo a consulta a 
entidades exteriores para 
efeitos de parecer. 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

PF 

- Adopção e difusão das 
melhores práticas e 
conhecimentos; 
 
-Harmonização de 
procedimentos 
 
-Partilha de conhecimentos, 
experiências e informação 
técnica; 
 
-Definição de prioridades;  
 
-Fixação de prazos adequados; 
 
- Implementação de medidas de 
organização de trabalho por 
forma a assegurar a rotatividade 
por técnicos, no exercício das 
suas funções; 
 
- Não acumulação de funções ou 
tarefas que possam 
comprometer a iseção na 
abordagem do processo. 
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6 - Apreciar os projectos de 
infra-estruturas dos 
Loteamentos e projectos de 
edificações sujeitos a 
autorização municipal. 
 
Fiscalização - acompanhar 
a execução de obras e 
prestações de serviços, 
adjudicados pela C M 
Silves ou outros serviços da 
competência da DSUA, 
verificar o cumprimento da 
lei, regulamentos ou 
deliberações municipais 
sobre normas técnicas e de 
segurança a observar nas 
obras e acompanhar a 
evolução dos respectivos 
processos. 
 

 
-Risco de redução da 
qualidade e fiabilidade das 
informações decorrentes, 
designadamente de 
investigação deficiente, 
insuficiência das fontes de 
informação disponíveis, erros 
e extemporaneidade; 
 
- Acumulação de funções 
privadas por parte dos 
técnicos e dirigentes 
intervenientes nos 
procedimentos; 
 
- Falta de imparcialidade 
potenciada pela intervenção 
sistemática de determinado 
técnico ou dirigente, o que 
poderá propiciar o 
favorecimento ou 
desfavorecimento. 
 

 
 
 
 
 
 
 

PF 

 
 
- Implementação de medidas de 
organização de trabalho por 
forma a assegurar a rotatividade 
por técnicos, no exercício das 
suas funções; 
 
- Contratação de pessoal. 
 

 
 

Chefe de Divisão 
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7 -Fornecimento de 
cadastro das 
infra-estruturas, 
declarações e outros 
documentos, que forem 
solicitados e nos termos da 
lei possam ser fornecidos, 
mediante o pagamento da 
respectiva taxa. 
 
 
 
 
 
 

- Risco de quebra de deveres 
funcionais e valores, tais 
como a independência, 
integridade, responsabilidade, 
transparência, objectividade, 
imparcialidade e 
confidencialidade. 
 

 
 
 
 

 
 

PF 
 
 
 

 
 
 

-Implementação de medidas de 
organização de trabalho de 
forma a assegurar a rotatividade 
por parte dos técnicos, no 
exercício das duas funções. 
 
-Informatização dos 
procedimentos de forma a não 
permitir que a hierarquia 
temporal da entrada dos 
procedimentos possa ser 
modificada. 
 
-Criação de um sistema, na 
aplicação informática de 
justificação e alertas obrigatórios 
relativamente ao não 
cumprimento de prazos. 
 
- Implementação de medidas de 
organização de trabalho de 
forma a assegurar a rotatividade 
por parte dos técnicos, no 
exercício das duas funções.  
 

 
 

Chefe de Divisão 
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8 - Atendimento ao público 
no âmbito da competência 
da Divisão 

- Falta de imparcialidade 
potenciada pela intervenção 
sistemática de determinado 
técnico ou dirigente, o que 
poderá propiciar o 
favorecimento ou 
desfavorecimento. 
 
- Ausência de informação 
procedimental sistematizada 
de forma clara e disponível. 
 

 
 

 
 
 

PF 
 
 
 

 
 

- Disponibilização, em local 
visível ao público, do 
organograma do serviço / 
unidade orgânica, bem como da 
identificação do respectivo 
dirigente e trabalhadores. 
 
- Informação visível relativa à 
existência do livro de 
reclamações no serviço. 
 
- Elaboração de um relatório 
anual das reclamações 
apresentadas por tipo frequência 
e resultado da decisão. 
 
- Disponibilização de 
formulários-tipo relativos aos 
pedidos de informação 
procedimental, bem como de 
formulários-tipo relativos à 
apresentação de reclamações 
que facilitem a utilização deste 
tipo de instrumentos por parte do 
requerente. 
- Disponibilização, através das 
novas tecnologias de 
informação, de toda a 
informação de carácter 
administrativo, nos termos do 
estabelecimento na Lei de 
Acesso aos Documentos 
Administrativos. 

 
 

Chefe de Divisão 
 

Coordenador 
Técnico 
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DIVISÃO DE MÁQUINAS E VIATURAS 

MISSÃO Rentabilizar os recursos humanos e materiais procurando responder às solicitações dos serviços. 
 

 
 Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 

 
Descrição das Principais 

Actividades 
 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

Medidas 
Propostas/Mecanismos de 

controlo 

 
Responsáveis 

 
 
1 - Estudos e propostas 
relativas às necessidades de 
renovação do parque de 
viaturas e máquinas tendo 
por base a melhoria da 
eficiência, redução de custos 
e protecção do meio 
ambiente; 
 
 

 
- Aquisição de viaturas e 
máquinas sem 
conhecimento prévio da 
Divisão e sem o respectivo 
parecer técnico  
 
 
 

 
 

F 
 
 
 
 
 

 
-Informar a Divisão das 
necessidades de aquisição 
para o ano seguinte, por forma 
a possibilitar a sua análise 
técnica; 
 
 
 

  
 

Eng. Tiago Martins 
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2 -Gestão do parque de 
viatura e maquinas 

 
- Utilização indevida de 
viaturas e maquinas com 
influencia nos custos de 
manutenção e nos custos 
de combustivel; 
 
- Frota diversificada e 
ausencia de uma gestão 
correcta dos 
equipamentos; 
 
- Desaproveitamento dos 
recursos existentes, 
potenciando a utilização 
em proveito próprio; 
 

 
 
 
 
 
 

F 

 
- Criação de estrutura onde 
possam ser agregadas, no 
mesmo sector, a gestão da 
manutenção e a gestão da 
frota; 
 
- Gestão centralizada da frota 
com recurso a GPS; 
 
-Optimização de percursos; 
 
- Elaboração de Regulamento 
de utilização de viaturas e 
maquinas; 
 
- Revisão de procedimentos e 
validação superior; 
 
-Uniformização da frota de 
viaturas, máquinas e outros 
equipamentos. 

 
Eng. Tiago Martins 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 
 

Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os de Corrupção e Infracções Conexas 2010 
 

81 
 
 

 
3 - Manutenção preventiva e 
correctiva  
 

 
- Controlo deficiente das 
manutenções; 
 
- Potencia o recurso a 
horas extraordinárias; 
 
- Imobilização de viaturas 
por demora na aquisição 
de peças. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

F 
 
 
 
 
 
 

 
-Melhorar o sistema de 
manutenção; 
 
- Incrementar um sistema 
informático especifíco de 
manutenção preventiva, com 
alertas de manutenção. 

  
 
 
 

Eng. Tiago Martins 
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DEPARTAMENTO SÓCIO CULTURAL 
 

DIVISÃO DE DESPORTO, JUVENTUDE E ACÇÃO SOCIAL 
 

 
MISSÃO 

Promover a prática da actividade física e do desporto, bem como incentivar a participação e adesão dos jovens em 

programas específicos de integração e afirmação na sociedade, procurando ainda encontrar soluções para minimizar as 

situações de desigualdade social. 

   
Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 
 

Descrição das Principais 
Actividades 

 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

Medidas 
Propostas/Mecanismos de 

controlo 

 
Responsáveis 

 
Sector do Desporto 
 
1- Preparar, executar e avaliar o 
Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Desportivo  
 
 
 
 
 
 
 

 
 
-Ausência de 
mecanismos de 
publicitação; 
 
- Intervenção estratégica 
desconexa com a prática 
em vigor. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

F 
 
 
 
 
 
 

 
- Divulgar informação de forma 
dirigida (a 
instituições/colectividades)  e de 
amplo acesso (sítio CMC); 
 
- Realizar reunião geral de 
apresentação; 
 
-Aplicar inquérito de análise e 
conhecimento dos documentos; 
 
-Tratar estatisticamente a 
intervenção efectuada. 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Chefe de Divisão 
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2- Programar a construção ou 
reabilitação de equipamentos 
desportivos. 
 

 
-Definição pontual de 
intervenções; 
 
- Inexistência de um 
sistema estruturado de 
avaliação de 
necessidades. 
 

  
- Definir programa de apoio 
anual; 
 
- Realizar a Carta de 
Equipamentos Desportivos; 
 
- Aplicar as fichas-relatório de 
apoios concedidos; 
 
 -Manter registo actualizado de 
processos. 
 

 
3- Elaborar a Carta de Equipamentos 
Desportivos.  
 
 
 
 
 
 

 
- Desconhecimento da 
realidade concelhia; 
 
- Dispersão da múltipla 
informação sobre cada 
entidade. 
 
 
 
 

 
 
 
 

PF 

 
-Usar a aplicação informática já 
adquirida; 
 
- Adoptar e divulgar as 
funcionalidades da aplicação 
informática; 
 
- Efectuar "auditorias de 
acompanhamento" de acordo 
com plano devidamente 
aprovado. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Chefe de Divisão 
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4- Cumprir a política desportiva 
municipal entendida como o conjunto 
de medidas de fomento desportivo, à 
luz dos regulamentos desportivos do 
município em vigor. 
 

 
-Não cumprimento dos 
regulamentos 
desportivos do município; 
 
-Ausência ou deficiente 
fundamentação das 
propostas de 
intervenção; 
 
- Concentração de 
apoios em determinada 
entidade ou área 
geográfica do concelho. 
 

 
 
 
 
 
 

PF 

 
- Elaborar plano estratégico de 
intervenção anual – “Faz-te à 
Vida”; 
 
- Adequar a proposta de GOP ao 
“Faz-te à Vida”; 
 
- Usufruir do plano de formação 
da CMS; 
 
 
- Aprovação superior das 
necessidades e adequação das 
propostas efectuadas. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

Chefe de Divisão  
 

e Técnico 
responsável pela 

gestão das 
instalações 
desportivas 
municipais 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
5- Proceder ao apetrechamento das 
Instalações desportivas municipais 
através da aquisição/aluguer de 
mobiliário e equipamento, material 
desportivo de desgaste 
rápido(Aquisição/locação de bens 
correntes e de capital). 
 

 
- Desadequada 
dentificação das 
necessidades; 

D   -Desadequado 
planeamento das 
aquisições; 

- Subtracção das 
aquisições ao regime de 
concorrência. 
 

 
 
 
 
 

PF 

F  - Fundamentar aquisições no 
inventário municipal; 

 - Proceder/actualizar 
levantamentos com regularidade 
e compará-los com os requisitos 
normativos de apetrechamento; 

 - Manter os referenciais técnicos 
homologados pelo Instituto de 
Desporto de Portugal nos 
programas de concurso de 
aquisição; 

- Planear aquisições no sentido 
de minimizar o número anual de 
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procedimentos.  
 
 
 
 
 

Chefe de Divisão  
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

Chefe de Divisão 
e Técnico 

responsável pela 
promoção da 

prática desportiva  
 
 

 
6- Elaborar, executar e fazer cumprir 
as obrigações decorrentes dos 
contratos de desenvolvimento 
desportivo subscritos pela autarquia 
e pelas entidades desportivas do 
concelho. 
 

 
- Não cumprimento da 
legislação em vigor; 
 
 
- Existência de 
ambiguidades, lacunas 
ou omissões no 
clausulado 
Inexistência de controlo 
quanto à execução do 
objecto do contrato. 
 

 
 
 
 

F 

 
- Definir um calendário de 
execução; 

A - - Aplicar as fichas-relatório de 
apoios concedidos; 

    - Manter registo actualizado de 
processos; 
 
- Aprovação superior das 
necessidades e adequação das 
propostas efectuadas. 
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7- Planear, preparar, executar e 
avaliar os meios, programas e 
medidas relativos às actividades 
desportivas de âmbito escolar, em 
especial no âmbito das escolas do 
1.° CEB, em colaboração com as 
entidades oficiais respectivas. 
 

 
- Ausência de 
mecanismos de 
publicitação; 
 
- Intervenção estratégica 
desconexa com as 
entidades oficiais em 
causa; 
 
- Ausência de 
mecanismos de 
controlo/avaliação. 
 

 
 
 
 
 

F 

 
- Divulgar informação de forma 
integrada com o Sector de 
Educação; 
 
- Realizar reunião anual, com as 
entidades oficiais, de 
preparação do programa de 
intervenção; 
 
-Aplicar inquérito de análise e 
identificação de necessidades; 
 
- Tratar estatisticamente a 
informação recolhida. 
 

 
 
 
 
 
 

Chefe de Divisão 
e Técnico 

Responsável pela 
promoção da 

prática desportiva 

 
8- Colaborar, apoiar e acompanhar 
as associações, colectividades e 
clubes desportivos do Concelho no 
desenvolvimento desportivo de 
Silves, segundo as orientações 
municipais e os instrumentos 
reguladores existentes. 
 

 
 
- Não cumprimento do 
Programa de Apoio ao 
Movimento Associativo 
Desportivo (PAMAD). 
 

 
 
 

F 

 
- Adequar a proposta de GOP ao 
Programa; 
 
- Aplicar inquérito de análise e 
identificação de necessidades; 
 
- Tratar estatisticamente a 
informação recolhida. 
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Sector da Juventude 
 
9- Estruturar um conceito 
estruturante e atractivo que seja 
mobilizador da juventude de Silves 
 
 

 
 
-Inexistência de um 
modelo aglutinador de 
todas as intervenções a 
ter com os jovens do 
concelho; 
 
- Ausência de meios 
específicos de 
comunicação com os 
jovens. 
  

 
 
 
 

F 

 
 
- Conceber e implementar o 
plano – Geração S 
 
- Realizar avaliações períodicas 

da  
implementação do plano 
 

 
10- Preparar, colaborar e 
implementar meios e medidas 
transversais relativas à juventude, e 
nomeadamente de formação 
profissional, de bolsas e iniciativas 
de emprego, de saídas profissionais 
e de inserção no mercado de 
trabalho. 
 
 
 
 
 
 

 
-Inexistência de um 
sistema estruturado de 
avaliação de 
necessidades; 
 
-Inexistência de estudos 
adequados para efeitos 
de elaboração de 
projectos; 
 
- Ausência de 
mecanismos de 
avaliação. 
 
 

 
 

 
 

 
 

F 
 
 
 

 
 

 
- Elaborar um plano de 
intervenção anual de 
auscultação participada dos 
jovens; 
 
- Definir um calendário de 
execução do plano 
 
- Interagir com as entidades 
externas de saídas profissionais 
 
- Tratar estatisticamente a 
intervenção efectuada 
 

  
 

 
 
 
 
Chefe de Divisão 
e Técnico 
responsável pelo 
SJ da CMS 
 
 
 
 
 
 

Chefe de 
 Divisão 
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11- Fomentar a participação e 
iniciativa dos jovens de Silves, 
estimulando a criação cultural e o 
empreendedorismo empresarial. 
 

 
- Inexistência de estudos 
adequados para efeitos 
de elaboração de 
projectos; 
 
 
- Ausência de 
mecanismos de 
publicitação; 
 
 
- Ausência de 
mecanismos de 
avaliação. 
 

 
 
 
 
 

F 

 
- Definir programa de apoio 
anual; 
 
- Produzir meios de divulgação; 
 
- Aplicar fichas-relatório de 
apoios concedidos; 
 
- Incluir calendarização no Plano 
Anual de intervenção; 
 
- Manter registo actualizado de 
processos; 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
12- Apoiar e incentivar a criação e 
desenvolvimento de associações de 
juventude através de acordo de 
cooperação 
 

 
- Não cumprimento do 
Programa de Apoio a 
Associações Juvenis 
(PAAJU); 
 
- Inexistência de controlo 
quanto à execução do 
objecto dos acordos. 
 

 
 
 

PF 

- Definir de regulamento 
específico; 
- Produzir meios de divulgação; 
- Aplicar fichas-relatório de 
apoios concedidos; 
- Efectuar o controlo/regulação 
de acordo com plano 
devidamente aprovado; 
- Validação Superior. 
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13- Assegurar meios e programas de 
ocupação regular e sazonal de 
tempos livres, colaborando na 
implementação e qualificação de 
espaços públicos de lazer. 
 

 
- Ausência ou deficiente 
fundamentação das 
propostas de 
intervenção; 
 
- Inexistência de um 
sistema estruturado de 
avaliação de 
necessidades; 
 
- Conflito de interesses 
por quem participou na 
elaboração da proposta; 

 
 
 
 
 
 
 
 

PF 
 

 
- Medidas propostas; 
 
- Definir um calendário de 
execução do plano; 
 
- Aprovação superior das 
necessidades e adequação das 
propostas efectuadas; 
 
 

 
 
 
 
Chefe de Divisâo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Chefe de Divisão 
e Técnico 
responsável pelo 
SAS da CMS 
 
 
 
 
 
 
 

 
14- Organizar e apoiar 
comemorações importantes 
nacionais, regionais ou locais 
relativas a efemérides, 
personalidades, temas, dias 
nacionais e feriados e outros. 
 
 

 
- Não cumprimento do 
plano anual de 
intervenção; 
 
- Definição pontual de 
intervenções. 

 
 

 
PF 

 
- Definir um calendário de 
execução do plano; 
 
- Aprovação superior das 
necessidades e adequação das 
propostas efectuadas. 
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Sector de Acção Social 
 
15- Proceder ao levantamento das 
necessidades sociais concelhias 
bem como elaboração de 
diagnósticos parcelares para 
detecção das respostas necessárias 
(Rede Social). 
 

 
- Favorecimento de 
determinado território ou 
entidade. 
 
 
- A não disponibilização 
de toda a informação 
relevante para o 
processo (de forma 
consciente). 
 

 
 
 

F 

 
- Já elaborámos a Carta Social 
Municipal; 
 
- Manter o documento 
actualizado. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Chefe de Divisão 

 
16- Análise de pedidos de apoio 
técnico e /ou financeiro por parte de 
Instituições Particulares de 
Solidariedade Social / Associações 
/ONG's, para funcionamento, 
construção ou reconstrução de 
equipamentos. 
 
 
 
 

 
-Falta de controlo da 
aplicação do subsídio; 
 
- Favorecimento. 
 

 
 
 

F 

 
- Já temos em vigor o Programa 
de Apoio a Instituições de 
Intervenção Social (PAIIS); 
 
 
- Tornar o documento mais 
objectivo e “transparente” 
actualizando e ajustando os 
apoios às necessidades 
identificadas. 
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17- Implementação de medidas de 
apoio social dirigidas as famílias 
mais vulneráveis  do concelho de 
Silves, prromovendo parcerias de 
colaboração com as Instituições de 
carácter social do concelho. 
 

 
 - Ausência de divulgação 
de informação relevante; 
 
 
- Favorecimento de 
determinadas 
organizações; 
 
- Falta de acesso à 
prestação de 
determinado serviço. 
 

 
F  

 
 
 
 
 
 

 
 

 
                

 
- Dispomos de regulamentações 
próprias para estas medidas, no 
entanto ainda não está 
disponível na página da CMS; 
 
Temos a identificação de todas 
as Instituições; 
 
Dispomos de meios de controlo 
de aplicação. 
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DIVISÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E PATRIMÓNIO 
 
 

MISSÃO Contribuir para o desenvolvimento do Concelho mediante a consecução de estratégias que preservem e divulguem o património no 

seu todo, quer promovam o sucesso educativo, a literacia e a formação cívica e cultural. 

 
  Legenda: MF – Muito Frequente; F – Frequente; PF – Pouco Frequente; I – Inexistente 
 

 
Descrição das Principais 

Actividades 
 

 
Riscos Identificados 

 
Frequência 

Medidas Propostas/Mecanismos de 
controlo 

 
Responsáveis 

 
 
1 - Apetrechamento de 
escolas, projectos no ambito 
da educação, gestão de 
refeitorios, transportes 
escolares (gestão da rede).  
 
2 - Gestão de equipamentos 
culturais e bens culturais.  
 
3 - Aquisição de serviços no 
ambito da animação e 
cultura. 
 

 
-Inexistência de sistema de 
controlo regular da venda de 
bilhetes nos diversos 
espaços (Castelo, Museu, 
etc.); 
 
-Inexistência de sistema de 
controlo regular da venda de 
merchandising; 
 
-Inexistência de sistema de 
controlo regular da venda de 
produtos alimentares nos 
espaços da CMS. 

 
 
 
 

 
 

M. F 
 
 
 
 
 

 

 
- Aquisição de sistema informático que 
permita a venda de bilhetes com 
impressão simultânea de recibo e 
análise de dados para estatistica; 
 
- Aquisição de sistema informático 
que permita a venda de produtos com 
impressão simultânea de recibo e 
análise de stoks; 
 
- Aquisição de sistema  
informático que permita a venda de 
produtos com impressão simultânea 
de recibo e análise de stoks. 

  
 

Dr.º Tiago Leal 
 

Dr.ª Céu Mateus 
 

Dr. Helder Nogueira 
 

Dr.ª Maria José 
Mackaaij 
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V - Controlo e monitorização 

 O Plano será divulgado na página do Município de SILVES e por e-mail a todos os colaboradores; 

  Todas as chefias e dirigentes devem promover acções de divulgação sob a forma de uma reunião de trabalho onde o dirigente / chefia da 

unidade orgânica explica aos colaboradores que de si dependem os fundamentos do Plano e os procedimentos necessários à sua 

implementação. Desta reunião será produzida uma acta e serão registadas, mediante assinatura, as presenças 

Uma vez aprovado e divulgado este Plano, a sua implementação será acompanhada e devidamente monitorizada. Para o efeito deverão ser 

criados métodos e definidos procedimentos conjuntamente pelos dirigentes dos serviços e pelos responsáveis indicados neste plano (quando 

se trate de pessoas diferentes), de forma a assegurar a eficácia e a eficiência das actividades, prevenindo a ocorrência de situações irregulares, 

ilegais, de fraude ou de erro. Embora estes cuidados possam passar pela regular actividade de auditoria, considera-se que, nesta fase inicial de 

implementação do plano, a responsabilização de todos e de cada um dos trabalhadores é da maior importância, pelo que, num processo de 

monitorização periódica, os serviços deverão realizar relatórios semestrais de acompanhamento do plano, segundo uma matriz / modelo, 

pré-definido (em anexo II). 
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No relatório semestral, cada serviço deve analisar as medidas já implementadas e avaliar a sua adequação. Deverá ainda definir prazos para 

implementação das restantes, devendo desse plano ser remetida cópia ao Gabinete de Apoio à Presidência, que congregará os relatórios de 

cada um dos serviços, procederá à sua análise e elaborará uma súmula dos  relatórios, com base na informação recebida, nos 30 dias 

subsequentes àquela entrega, com vista à remessa à reunião camarária seguinte.  

Periodicamente, por amostragem e de acordo com orientação superior, o GAP procederá à realização de auditorias internas, com vista ao 

controlo da execução do Plano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 
 

Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os de Corrupção e Infracções Conexas 2010 
 

95 
 
 

 
ANEXOS



 
 

 
 
 

Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os de Corrupção e Infracções Conexas 2010 
 

96 
 
 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO RELATIVA A INCOMPATIBILIDADES, 
IMPEDIMENTOS E 

ESCUSA 

1.  Identificação 

Nome: 

Residência: _________________________________________________________________________  

Localidade: ___________________________________________  Código Postal: _______________  

B.I.: _________________ NIF: _________________________ Cartão Único ___________________  

2. Funções 

Funções: ___________________________________________________________________________  

Unidade orgânica a que está afecto: ____________________________________________________  

3. Declaração 

Declara ter conhecimento das incompatibilidades ou impedimentos previstos na lei, 

designadamente: 

• Na Constituição da República Portuguesa; 

• No Código do Procedimento administrativo (art° 44° a 51°) 
• No Regime de vinculação de Carreiras e de remunerações dos trabalhadores 

que exercem funções públicas (art° 26° a 30°) 
• No Estatuto do Pessoal dirigente dos serviços e organismos da Administração 

Central, regional e local do estado. 
E que pedirá dispensa de intervir em procedimentos quando ocorra circunstância pela 
qual possa razoavelmente suspeitar-se da sua isenção ou da rectidão da sua conduta, 
designadamente nas situações constantes do art° 48° do CPA. 

 
Mais declara que, caso se venha a encontrar em situação de incompatibilidade, 
impedimento ou escusa, dela dará imediato conhecimento ao respectivo superior 
hierárquico ou ao presidente do órgão, ou júri de que faça parte. 

4. Outros aspectos considerados relevantes: 

5. Silves, de           
       (assinatura legível)
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ANEXO II 

RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DO PLANO 

 

Unidade Orgânica  

Medidas 
Adoptadas 

Data da 
Implementação 

Resultados 
Obtidos 

Evidência 

    

    

    

    

    

    

    

Outras Informações relevantes 
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